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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de Monitoramento
Ordem de Serviço nº: 116/2020
Ato Originário: Resolução nº 35/2018

Objetivo da Auditoria: Monitorar o atendimento às deliberações
constantes  da  Resolução  nº  035/2018
deste Tribunal de Contas1. 

Período abrangido pela auditoria: 01/07/2018 a 28/10/2021

Período de realização dos exames: 11/01/2021 a 28/10/2021

2 INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO AUDITADO

Denominação: Controle  Sistêmico  dos  Convênios  e  Instrumentos
Congêneres.

Finalidade: Execução de políticas públicas por meio da descentralização
administrativa.

Abrangência: Órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

Gestores responsáveis:

Titular: Edelvino da Silva Góes Filho
Órgão: Secretaria de Administração do Estado da Bahia – SAEB
Cargo: Secretário
Período: Desde: 28/03/2014

Titular: Manoel Vitório da Silva Filho
Órgão: Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia – SEFAZ
Cargo: Secretário
Período: Desde 14/08/2013

Titular: Luíz Carlos Caetano
Órgão: Secretaria de Relações Institucionais – SERIN
Cargo: Secretário
Período: Desde 19/05/2021

Titular: João Felipe de Souza Leão
Órgão: Secretaria de Planejamento – SEPLAN
Cargo: Secretário
Período: Desde 05/05/2021

1 A Resolução  nº  035/2018  está  relacionada  à  auditoria  operacional  no  Controle  Sistêmico  dos  Convênios  e  Instrumentos
Congêneres, processo TCE/005939/2016.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Titular: Carlos Palma de Mello
Órgão: Casa Civil
Cargo: Secretário em exercício
Período: Desde 05/06/2020

A inclusão do gestor da Casa Civil, Dr. Carlos Palma de Mello, no rol de responsáveis pelo
atendimento da Resolução nº 035/2018, deve-se ao teor da determinação 3.1, dirigida ao
“Poder Executivo”.  Ademais,  encontra respaldo no artigo 2º  do Decreto nº 18.428,  de
30/05/2018, que aprova o regimento do órgão e estabelece suas competências2. 

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITORIA

Em cumprimento à Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo
com a  Ordem de  Serviço  nº  116/2020,  expedida  pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo,  foi  realizada  auditoria  de  monitoramento  das  deliberações  prolatadas  na
Resolução nº 35/2018 deste Tribunal de Contas (Anexo 01) e no Plano de Ação (Anexo
02),  apresentado  pela  Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  por  meio  do  Ofício  GAB  nº
60/2019, de 03/05/2019, e reiterado por meio do Ofício GAB nº 108/2019, de 10/09/2019.
As  ações  monitoradas  são  decorrentes  da  auditoria  operacional  relativa  à  Ordem de
Serviço nº 053/2016, realizada no período de 01/01/2016 a 29/11/2016.

A mencionada auditoria teve como escopo avaliar a adequação e suficiência dos controles
exercidos pelo  Executivo  Estadual  quanto  a  convênios  e instrumentos  assemelhados,
com o intuito de opinar quanto aos procedimentos relativos a: (a) regulamentação dos
ajustes;  (b)  registro  dos  instrumentos  nos  sistemas  corporativos;  (c)  controles;  (d)
prestações e tomadas de contas; e (e) prazos e medidas adotadas visando o saneamento
dos  processos.  O  correspondente  processo,  autuado  sob  o  nº  TCE/005939/2016,  foi
arquivado em 31/10/2019.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIOS DA AUDITORIA

Levando-se em consideração aspectos relacionados à natureza, oportunidade e extensão
dos procedimentos a serem realizados (aspectos qualitativos, quantitativos, financeiros,
temporais, dentre outros), definiram-se as recomendações e determinações constantes
nas deliberações 2 e 3 da Resolução nº 35/2018 deste Tribunal que seriam objeto do
presente monitoramento3, as quais estão demonstradas no Quadro a seguir:

2 Art. 2º - Compete à Casa Civil:
I - assessorar o Chefe do Poder Executivo na coordenação e integração das ações do Governo;
[...]
IV - assessorar o Chefe do Poder Executivo na elaboração de atos administrativos, mensagens, decretos, anteprojetos de lei e
outros atos da sua competência, ressalvada a competência constitucional da Procuradoria Geral do Estado - PGE;
[...]
IX  - coordenar  o  fluxo  de informações  e  expedientes  oriundos  e  destinados  às  demais  Secretarias  de Estado e  órgãos  da
Administração em matérias da competência do Chefe do Poder Executivo;
[...]
XII - exercer outras atividades correlatas.

3 Registra-se que as recomendações auditoriais foram absorvidas pela deliberação nº 2, nos termos seguintes: “2 – Por maioria,
determinar que seja apresentado pelas Secretarias de Administração, da Fazenda, do Planejamento e de Relações Institucionais,
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

QUADRO 01 – Recomendações e determinações selecionadas para monitoramento
Recomendação/ Determinação

Recomendação  1),  ao  Governo  do  Estado:  Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder  Executivo,  a(s)
instância(s) responsável(is) pelo controle sistêmico dos ajustes,  preferencialmente com a atribuição de
responsabilidades  nos  textos  de  Decretos  que  vier  a  aprovar,  especialmente  quanto  aos  seguintes
aspectos:
1.1)  proposição  de  normas  e  manuais;  1.2)  orientação  e  supervisão  de  órgãos  e  entidades;  1.3)
uniformização  de  procedimentos;  1.4)  capacitação  de  gestores;  1.5)  auxílio  ao  controle  interno  na
identificação  de  irregularidades;  1.6)  gestão  do  sistema corporativo  de  controle;  1.7)  consolidação  de
informações; e 1.8) elaboração de estudos para análise sistêmica das parcerias.

Recomendação  8),  ao  Governo  do  Estado:  Disponibilizar  uma  solução  corporativa  para  a  gestão  de
convênios e instrumentos congêneres que permita o registro e acompanhamento do histórico completo de
cada convênio, bem como a recuperação de informações de forma centralizada, completa e tempestiva;

Recomendação 11), ao Governo do Estado: Alertar as entidades não abrangidas pelo Decreto Estadual nº
17.091/2016, conforme seu art. 1º, §2º, de que devem observar integralmente as disposições do MROSC,
inclusive no caso de edição de regulamentos próprios para seus termos de parceria;

Recomendação 12), ao Governo do Estado: Definir cronograma para disponibilização do formulário para
que proponentes possam realizar o Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS), conforme
art. 7º do Decreto Estadual nº 17.091/2016;

Recomendação 13), ao Governo do Estado: Desenvolver o sistema eletrônico próprio mencionado no art.
21 do Decreto Estadual nº 17.091/2016, identificar solução entre os sistemas corporativos do Estado ou
adotar  o  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  (SICAF)  como  ferramenta  de
processamento  de  compras  e  contratações,  a  ser  disponibilizada  para  uso  das  instituições  parceiras,
conforme art.  80, parágrafo único do MROSC, devendo-se ressaltar que este não se confunde com o
sistema de gestão mencionado no art. 81 da Lei Federal (SICONV);

Recomendação 15), ao Governo do Estado: Regulamentar e apresentar cronograma para atendimento das
questões relativas à transparência das parcerias com organizações da sociedade civil, não contempladas
no Decreto Estadual nº 17.091/2016, a saber:
15.1) manutenção da relação de parcerias e respectivos planos de trabalho em sítio da Internet, conforme
art. 10 do MROSC;
[…];
15.3) divulgação na Internet das formas de representação contra irregularidades nas parcerias estaduais,
conforme art. 12 do MROSC.

Recomendação  16),  ao  Governo  do  Estado:  Elaborar  Plano  Estratégico  englobando  os  seguintes
aspectos: 
[...]
16.2) Definição,  junto às unidades,  de cronograma anual de capacitação, observando as demandas e
áreas de interesse dos órgãos/entidades;
16.3) Realização de capacitações voltadas aos parceiros públicos e privados, no intuito de orientá-los
sobre a correta formalização das prestações de contas.

Recomendação 17), à SAEB: Definir cronograma para disponibilização dos manuais de caráter sistêmico,
relativos às parcerias com organizações da sociedade civil, conforme art. 3º, §1º do Decreto Estadual nº
17.091/2016.

Recomendação 18), à SERIN: Estabelecer cronograma para o início das atividades do CONFOCO/BA,

um Plano de Ação, em conjunto, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contendo as providências necessárias para a regularização
das falhas apontadas no Relatório de Auditoria,  bem como as  respectivas  ações  que serão realizadas,  os  prazos  e  os
responsáveis por sua execução” (grifo da Auditoria).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

conforme arts. 22, 26, §4º, e 27 do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

Determinação 3.1.  que o Poder Executivo se abstenha de,  com fundamento no Decreto  Estadual  nº.
16.407/2015, de dar continuidade à transferência voluntária de recursos públicos estaduais a municípios
que  se  encontrem  em  situação  de  inadimplência  por  irregularidades  identificadas  na  execução  dos
convênios celebrados, ante a sua incompatibilidade com o art. 176 da Lei Estadual nº. 9.433/2005”.
Recomendação 19), à SEFAZ: Manter o bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congêneres
em situação  de  inadimplência,  ainda  que  sujeitos  ao  Decreto  Estadual  nº.  16.407/2015,  de  modo  a
observar os ditames da Lei Estadual nº 9.433/2005, orientando os órgãos e as entidades integrantes dos
Sistemas FIPLAN/CDD e SICON no mesmo sentido;

Determinação  3.2.  que  as  Secretarias  da  Fazenda  e  Planejamento,  enquanto  gestoras  do  sistema
atualmente  utilizado  para  o  acompanhamento  e  controle  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres
(FIPLAN) (art. 3º, caput, do Decreto Estadual nº. 14.125/2012), que adotem as providências necessárias
ao  aprimoramento  da  referida  plataforma,  corrigindo  as  deficiências  apontadas  pela  Unidade Técnica
desse Tribunal e municiando o sistema de funcionalidades capazes de viabilizar o controle operacional de
todo o ciclo de existência dos convênios e instrumentos congêneres, em especial o acompanhamento do
estágio de execução, o monitoramento de metas e a avaliação de desempenho desses ajustes.
Recomendação 20), à SEFAZ: Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN, levando em consideração os
requisitos levantados junto aos órgãos e entidades estaduais, bem como os apontamentos da Auditoria
constantes do Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN, com o objetivo de viabilizar a
efetiva  gestão  operacional  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres,  enquanto  não  definida  melhor
estratégia para adaptação ou aquisição de novo sistema corporativo.

Fonte: Resolução TCE/BA nº 035/2018.

É necessário ressaltar que a deliberação de nº 02, que estipulou a entrega de Plano de
Ação conjunto por SEFAZ, SAEB, SEPLAN e SERIN, o qual deveria contemplar todas as
recomendações técnicas, não foi devidamente cumprida. Nesse sentido, o Plano entregue
pela SEFAZ4, protocolado neste Tribunal com o nº TCE/003432/2019, contemplou apenas
a determinação 3.2.

Ante a lacuna no documento recebido, e considerando o provimento do Tribunal Pleno,
que objetivou a “regularização das falhas apontadas no Relatório de Auditoria”,  foram
inclusas, no presente monitoramento, determinadas recomendações que compuseram a
deliberação 2,  conforme indicação no Quadro  anterior.  Ressalta-se  que,  por  força  da
Resolução  nº  083/2020,  especialmente  seu  artigo  24,  parágrafo  único5,  é  escopo
necessário  das auditorias  de convênios  e instrumentos  congêneres o  levantamento  e
diagnóstico sobre o controle interno da área responsável pela formalização e controle de
tais  ajustes,  com  avaliação  da  respectiva  capacidade  operacional  e  técnica  de
acompanhamento e fiscalização, regramento que, associado ao item 6 do Apêndice 01 da
Proposta de Plano de Trabalho das Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da

4 O documento foi objeto de apreciação em outubro/2019 nas Ref.2311535 e 2311715 do processo TCE/005939/2016, tendo sido
considerado suficiente, naquele momento, sem prejuízo de futuros exames auditoriais.

5 Resolução n° 083/2020 – Aprova as Diretrizes para o Planejamento Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho
do exercício de 2021 (Plano Tático 2021) e dá outras providências. 
Art. 24. No planejamento das auditorias dos convênios e outros ajustes congêneres, termos de colaboração, termos de fomento e
acordos de cooperação, as Gerências de Controle Externo levarão em consideração o demonstrativo quadrimestral de convênios
e outros ajustes congêneres, termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação em vigência ou concluídos. 
Parágrafo único. O escopo do exame dos instrumentos mencionados no caput deverá incluir, necessariamente, o levantamento e
diagnóstico sobre o controle interno da área responsável pela formalização e controle dos convênios e outros ajustes, termos de
colaboração e termos de fomento, com avaliação da capacidade operacional e técnica de acompanhamento e fiscalização. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Bahia – Exercício 20216,  demonstra a relevância do monitoramento dos resultados da
Auditoria sobre o Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres.

Ademais,  verifica-se  que,  embora  os  convênios  e  instrumentos  congêneres  tomados
individualmente sejam objeto de constantes auditorias e processos julgados pelo TCE/BA,
seu  controle,  de  modo  sistêmico,  apenas  está  incluído  no  escopo  da  avaliação  das
referidas Contas do Chefe do Poder Executivo. Nesse sentido, observa-se que há, entre
os exercícios 2016 e 2020, uma recorrência de apontamentos técnicos e recomendações
do  Tribunal  sobre  a  necessidade  de  aperfeiçoamento  de  controles  desses  ajustes,
especialmente  quanto  à  base  de  dados  do  FIPLAN  e  à  consequente  divulgação  de
elementos da gestão no Portal Transparência Bahia. 

Os  exames foram conduzidos  de  acordo  com a  metodologia  indicada  no  Manual  de
Auditoria deste Tribunal e em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria do
Setor  Público  (NBASP),  as  quais  se apresentam em conformidade com as normas e
procedimentos de auditoria governamental estabelecidos pela Organização Internacional
das  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (INTOSAI).  Nesse  sentido,  a  execução
compreendeu:  (a)  realização  de  provas  e  avaliação  de  controles;  (b)  verificação  da
observância  às  normas  aplicáveis;  (c)  obtenção,  com  base  nos  testes  aplicados,  de
evidências e dos registros que suportam as informações apresentadas; e (d) discussão
com a Administração. Cabe também registrar a adoção, como referência, das orientações
definidas  no  documento  técnico  Padrões  de  Monitoramento,  aprovado  pela  Portaria
SEGECEX/TCU nº 27/2009.

Para que se pudesse medir o grau de implementação das deliberações da Resolução nº
35/2018,  objeto  deste  exame,  foram  adotados  quatro  níveis  de  classificação  das
recomendações e determinações, em conformidade com a SEGECEX/TCU nº 27/2009: a)
Cumprida;  b)  Em  Cumprimento;  c)  Parcialmente  Cumprida;  e  d)  Não  Cumprida.  A
classificação “Parcialmente Cumprida” agrupa as recomendações que foram objeto de
adoção de alguma medida, sem perspectivas de novas ações no curto prazo, e cujos
resultados  ainda  não  foram  considerados  suficientes  para  atender  plenamente  à
deliberação do Tribunal. A classificação “Em Cumprimento” abrange as recomendações
que foram objeto de algumas medidas e que ainda estão sendo trabalhadas. Ressalta-se
que, neste Relatório, optou-se por substituir  o termo “cumprimento” por “atendimento”,
respeitada a lógica de classificação apresentada.

Os principais procedimentos aplicados foram os seguintes:

• Elaboração da Matriz de Planejamento;
• Envio  de  solicitações  à  Casa  Civil  (CCIVIL),  ao  Gabinete  do  Governador

(GABGOV),  às  Companhias  de  Desenvolvimento  Urbano  (CONDER)  e  de

6 Conforme Ref.2460078-2 e 3 do Processo TCE/006286/2020: “Após discussão realizada entre as Coordenadorias de Controle
Externo,  CEDASC e SUTEC,  e  ponderação quanto  à  capacidade de horas  de auditoria  disponíveis,  assim como os  riscos
potenciais  e  a  relevância  dos  assuntos  para  a  adequada  avaliação  da  gestão,  foram  indicados  os  seguintes  aspectos
considerados relevantes para o exame auditorial objeto do referido Plano de Trabalho: […] 6. monitoramento da auditoria realizada
no controle sistêmico dos convênios e instrumentos congêneres;”.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Desenvolvimento  e  Ação  Regional  (CAR),  além  das  Secretarias  da  Fazenda
(SEFAZ), Administração (SAEB), Relações Institucionais (SERIN), Saúde (SESAB),
Educação (SEC), Desenvolvimento Rural (SDR), Turismo (SETUR) e de Justiça,
Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS);

• Consulta e análise de dados extraídos dos Sistemas Mirante, FIPLAN e Painel do
Controle Interno; e

• Avaliação de informações disponíveis em sítios oficiais de órgãos e entidades do
Estado, bem como no portal Transparência Bahia.

Na execução deste monitoramento, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes
de critério:

• Lei Federal nº 13.019, de 31/07/2014 – Estabelece o regime jurídico das parcerias
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de
mútua  cooperação,  para  a  consecução  de  finalidades  de  interesse  público  e
recíproco,  mediante  a  execução  de  atividades  ou  de  projetos  previamente
estabelecidos  em planos  de  trabalho  inseridos  em termos  de  colaboração,  em
termos de fomento ou em acordos de cooperação;

• Lei Estadual nº 9.433, de 01/03/2005 – Dispõe sobre as licitações e contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.591,  de  28/11/2016 –  Altera  a  Lei  Estadual  nº  9.433,  de
01/03/2005;

• Decreto Estadual nº 9.266, de 14/12/2004 – Institui  o Sistema de Informações
Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  (SICON),  no  âmbito  da  Administração
Pública  Estadual,  aprova  o  regulamento  para  celebração  de  convênios  ou
instrumentos  congêneres  que  requeiram  liberação  de  recursos  estaduais  e  dá
outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  9.683,  de  01/12/2005 –  Dispõe  sobre  celebração  de
convênios e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  14.125,  de  06/09/2012 –  Institui  o  Sistema Integrado  de
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);

• Decreto  Estadual  nº  17.091,  de  05/10/2016 –  Dispõe  sobre  a  celebração  de
parcerias, no âmbito do Poder Executivo Estadual, entre a Administração Pública
do  Estado  da  Bahia  e  organizações  da  sociedade  civil,  em  regime  de  mútua
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

em acordos de cooperação, em consonância com a Lei Federal nº 13.019, de 31
de julho de 2014;

• Decreto Estadual nº 19.154, de 01/08/2019 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de
digitalização e disponibilização dos instrumentos e demais documentos relativos a
contratos,  convênios,  parcerias e demais  instrumentos  congêneres nos quais  a
Administração Pública seja parte;

• Instrução Normativa Conjunta SEFAZ e SAEB nº 001, de 31/07/2013 – Dispõe
sobre  procedimentos  referentes  ao  Módulo  do  Cadastro  da  Despesa  (CDD),
integrante do Sistema Integrado de Planejamento,  Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (FIPLAN), bem como da sua integração ao Sistema Integrado de
Material, Patrimônio e Serviços (SIMPAS) e dá outras providências;

• Instrução  015,  de  17/07/2019  (SAEB) –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual  sobre  o  Procedimento  de
Manifestação de Interesse Social - PMIS no âmbito da Lei Federal nº 13.019/2014
e Decreto Estadual nº 17.091/2016;

• Instrução  016,  de  17/07/2019  (SAEB) –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual  sobre o Planejamento para
Celebração de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil no âmbito da Lei
Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Estadual nº 17.091/2016;

• Instrução  017,  de  17/07/2019  (SAEB) –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual sobre a Seleção e Celebração
de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil, em conformidade com a Lei
Federal nº 13.019/2014 e Decreto Estadual nº 17.091/2016;

• Instrução  018,  de  17/07/2019  (SAEB) –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual quanto ao acompanhamento,
monitoramento, avaliação e prestação de contas da execução de parcerias com as
Organizações  da  Sociedade  Civil  no  âmbito  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014  e
Decreto Estadual nº 17.091/2016; e

• Resolução nº 175, de 19/12/2019 (TCE/BA) – Dispõe sobre o monitoramento do
cumprimento das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

No transcurso desta auditoria, não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. Entretanto, é necessário registrar que a Casa Civil, em
resposta às Solicitações nºs 02 e 11/2021, por meio dos Ofícios CCI/CASA CIVIL nºs 02 e
55/2021, respectivamente, alegou a impossibilidade de atender aos questionamentos da
Auditoria, por não figurar como parte no Processo TCE/005939/2016.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

De modo similar, em resposta à Solicitação 06/2021, a manifestação da SEPLAN (evento
00026528464  do  Processo  nº  001.7313.2021.0000267-08),  juntada  pelo  Gabinete  do
Governador  ao  Ofício  nº  00026846251/2021  –  GABGOV/CHEGAB/SEDOC,  de
05/02/2021,  na  qual  alegou-se  não  haver  o  que  acrescentar  em  relação  ao  referido
processo.

A Auditoria discorda de ambas as respostas, uma vez que o monitoramento representa
trabalho  distinto,  voltado  para  avaliação  do  cenário  atual  e  apto  a  constituir  novo
processo. Outrossim, a existência de destinatários específicos na Resolução nº 35/2018
não  se  revelou  um  impeditivo  à  cooperação  das  Unidades  Jurisdicionadas  não
mencionadas no documento, como SJDHDS, SESAB, SEC, SDR, SETUR, CONDER e
CAR. Em que pesem os retornos negativos da Casa Civil e da SEPLAN, registra-se que
não houve prejuízo à conclusão desta equipe técnica quanto aos fatos auditados.

5 ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS DELIBERAÇÕES

A Resolução nº 35, de 15/05/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico de 04/05/2016,
deste Tribunal, registrou a seguinte conclusão: 

1) à unanimidade, pela juntada de cópia do Relatório de Auditoria às contas dos
gestores  das  Secretarias  de  Administração  (TCE/001329/2017)  e  da  Fazenda
(TCE/001254/2017 e TCE/004191/2017), relativas ao exercício de 2016; 
2)  por  maioria,  determinar  que  fosse  apresentado  pelas  Secretarias  de
Administração,  da  Fazenda,  do  Planejamento  e  de  Relações  Institucionais,  um
Plano de Ação, em conjunto, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contendo as
providências necessárias para a regularização das falhas apontadas no Relatório
de Auditoria, bem como as respectivas ações que seriam realizadas, os prazos e
os responsáveis por sua execução; 
3) por voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente, determinar: 3.1.
que o Poder Executivo se abstivesse de, com fundamento no Decreto Estadual nº.
16.407/2015,  dar  continuidade  à  transferência  voluntária  de  recursos  públicos
estaduais a municípios que se encontrassem em situação de inadimplência por
irregularidades identificadas na execução dos convênios celebrados, ante a sua
incompatibilidade  com  o  art.  176  da  Lei  Estadual  nº.  9.433/2005;  3.2.  que  as
Secretarias  da  Fazenda  e  Planejamento,  enquanto  gestoras  do  sistema  então
utilizado  para  o  acompanhamento  e  controle  dos  convênios  e  instrumentos
congêneres  (FIPLAN)  (art.  3º,  caput,  do  Decreto  Estadual  nº.  14.125/2012),
adotassem as providências necessárias ao aprimoramento da referida plataforma,
corrigindo  as  deficiências  apontadas  pela  Unidade  Técnica  desse  Tribunal  e
municiando  o  sistema  de  funcionalidades  capazes  de  viabilizar  o  controle
operacional  de  todo  o  ciclo  de  existência  dos  convênios  e  instrumentos
congêneres,  em  especial  o  acompanhamento  do  estágio  de  execução,  o
monitoramento de metas e a avaliação de desempenho desses ajustes; 
4) por maioria, determinar que a 7ª CCE acompanhasse os termos deliberados na
Resolução,  quanto  ao  cumprimento  e  à  adoção  das  providências  requisitadas,
conforme o Plano de Ação pactuado.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Consta, a seguir, a análise das informações encaminhadas pela AGE, SEFAZ, SAEB e
GABGOV quanto ao atendimento ao proferido na aludida Resolução e no Plano de Ação
encaminhado pela SEFAZ, com vistas à implementação das providências sugeridas no
Relatório de Auditoria, objeto do presente monitoramento.

5.1 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS AO GOVERNO DO ESTADO

5.1.1  Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder  Executivo,  a(s)  instância(s)
responsável(is)  pelo  controle  sistêmico  dos  ajustes,  preferencialmente  com  a
atribuição  de  responsabilidades  nos  textos  de  Decretos  que  vier  a  aprovar,
especialmente quanto aos seguintes aspectos:
1)  proposição  de  normas  e  manuais;  2)  orientação  e  supervisão  de  órgãos  e
entidades;  3)  uniformização  de  procedimentos;  4)  capacitação  de  gestores;  5)
auxílio ao controle interno na identificação de irregularidades; 6) gestão do sistema
corporativo  de  controle;  7)  consolidação  de  informações;  e  8)  elaboração  de
estudos para análise sistêmica das parcerias (item 7.1.1 do Relatório de Auditoria,
Ref.1700459-11 a 18 do Processo TCE/005939/2016).

Como parte do Plano de Ação para atendimento das Recomendações do TCE/BA sobre
as Contas do Chefe do Poder Executivo, exercício 2014, criou-se Grupo de Trabalho7, sob
coordenação da SAEB, cujo Relatório Final, apresentado à Auditoria em 2016, menciona
a criação de quatro subgrupos, com destaque para o de nº 1, voltado à discussão dos
normativos destinados à criação do órgão central de contratos e convênios.

O resultado do subgrupo 01, capitaneado pela Procuradoria Administrativa da PGE, de
acordo com o citado Relatório Final,  foi  a elaboração dos normativos para criação do
órgão central, definição de suas atribuições e inclusão na estrutura da SAEB, na forma de
uma coordenação. Contudo, tais normativos não foram publicados, especialmente pelo
fato de que houve a supressão da exigência deste órgão a partir  da Lei  Estadual  nº
13.591/2016, de modo que não se concretizou a indicação de instância(s) responsável(is)
pelo controle sistêmico, competente(s) para a elaboração de manuais complementares. 

Dessa forma, o item 7.1.1 do Relatório de Auditoria abordou a insuficiência dos resultados
do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE n° 001/2015,
situação esta que originou a proposição de deliberação que visava à mitigação da lacuna
legal.
 
No âmbito desta auditoria de monitoramento, o Gabinete do Governador,  por meio do
Ofício  nº  00026846251/2021  –  GABGOV/CHEGAB/SEDOC,  de  05/02/2021,  juntou
manifestação da SAEB (evento 00026634231 do processo 001.7313.2021.0000267-08)
em que se informa a atuação para reformulação de competências e responsabilidades
dos órgãos sistêmicos, nos termos que seguem: 

7 Por meio da Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE n° 001/2015.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Esta  Diretoria  de  Modelos  Institucionais  da  Superintendência  da  Gestão  e
Inovação da Secretaria da Administração do Estado da Bahia (DMI/SGI/SAEB),
unidade responsável para assessoramento, análise, acompanhamento e avaliação
da estrutura dos órgãos e entidades da Administração Pública do Poder Executivo
Estadual, bem como outros aspectos de reordenamento institucional e funcional,
conforme previsão regimental (inciso I do art. 20 do Decreto nº 16.106, de 29 de
maio  de 2015),  apresenta  as  considerações a  seguir.  Desde a conclusão  dos
trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho (GT) instituído pela Portaria Conjunta
SAEB/SEFAZ/PGE nº 001, de 22/dez/2015, “para desenvolvimento de estudos e
proposição  de  minutas  dos  instrumentos  adequados  ao  controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios no âmbito da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual”, bem como, pela alteração da
Lei nº 9.433, de 01 de março de 2005, promovida pela Lei nº 13.591, de 28 de
novembro de 2016, com revogação do inciso XXII do art. 8º, atinente ao Órgão
Central  de  Controle,  Acompanhamento  e  Avaliação  Financeira  de  Contratos  e
Convênios, alguns estudos de estruturação organizacional foram desenvolvidos no
sentido de atender à recomendação de instituir um modelo de governança capaz
de atender a essa gestão de ajustes administrativos com definição clara de suas
instâncias. Não obstante as ações que vem sido desenvolvidas pelos órgãos
sistêmicos do Poder Executivo Estadual, entende-se que há espaço para o
aperfeiçoamento do controle dos ajustes administrativos e potencialização
de seus resultados. Mais recentemente, a vedação do aumento dos gastos
com pessoal até dezembro de 2021, estabelecida na Lei Complementar Nº
173/20,  dificulta  especialmente  as  providências  para  criação  de  novas
instâncias.  Em  função  desse  cenário,  a  Administração  vem  atuando  no
sentido  de  reformular  as  competências  e  responsabilidades  dos  órgãos
sistêmicos  que  desempenham  atividades  nesse  segmento  para  fins  de
atender aos objetivos pretendidos. Assim, diante do exposto e na sequência do
trâmite  do  processo,  entendemos  necessário  o  encaminhamento  deste
expediente, à Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB para conhecimento e
demais providências junto ao Gabinete do Secretário/SAEB (grifos da Auditoria).

Questionada se houve avanço na reformulação das competências e responsabilidades
dos órgãos sistêmicos, apresentada na manifestação anterior, a Secretaria informou, no
documento 00035258230 do processo 009.0162.2021.0031516-79, que acompanhou  o
Oficio nº 67/2021 – SAEB/GAB/CCI, de 03/09/2021, o seguinte: 

No  âmbito  de  sua  competência  regimental,  prevista  no  inciso  I  art.  20  do
Regimento da Secretaria da Administração, aprovado pelo Decreto nº 16.106, de
29 de maio de 2015, a Diretoria de Modelos Institucionais, unidade administrativa
da Superintendência  da Gestão  e  Inovação desta  Secretaria  da  Administração
vem informar que as competências e responsabilidades dos órgãos sistêmicos são
estruturadas em seus regimentos aprovados por decretos governamentais e sua
reformulação passa necessariamente pela revisão destes atos normativos. 
Considerando  especificamente  a  atuação  voltada  à  gestão  de  ajustes
administrativos,  identifica-se que para o plexo de competências necessário
não há, na estrutura administrativa atual, uma unidade que guarde aderência
ou  disponha  de  pessoal  especializado  capaz  de  operacionalizar  tais
competências, razão pela qual conclui-se pela necessidade de uma estrutura
dedicada  à  gestão  dos  citados  ajustes  como  instância  norteadora  dos
demais  órgãos  e  entidades  estaduais,  cujas  providências  serão
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

encaminhadas tão logo cessem as limitações impostas para a aumento de
despesas de pessoal (grifos da Auditoria).

Diante do exposto e pela análise das manifestações da SAEB, transcritas acima, conclui-
se que a recomendação  não foi atendida,  já que ainda não foi  criada uma instância
administrativa responsável pelo controle sistêmico dos ajustes, por alegadas limitações ao
aumento de despesas de pessoal.

Proposta  de  encaminhamento: reiterar  a  recomendação,  considerando  o
estabelecimento de prazo para a criação da instância administrativa responsável  pelo
controle sistêmico dos ajustes.

5.1.2  Disponibilizar  uma  solução  corporativa  para  a  gestão  de  convênios  e
instrumentos congêneres que permita o registro e acompanhamento do histórico
completo de cada convênio, bem como a recuperação de informações de forma
centralizada,  completa  e  tempestiva (item  7.2.2  do  Relatório  de  Auditoria,
Ref.1700459-34 a 42 do Processo TCE/005939/2016).

O item 7.2.2 do Relatório de Auditoria evidenciou divergências quantitativas, de valores
monetários  e  de  conteúdo  entre  as  informações  sobre  convênios  e  instrumentos
congêneres  disponibilizadas  nos  sistemas  corporativos  do  Estado  e  as  informações
fornecidas pelos órgãos e entidades sobre convênios vigentes no 1º  quadrimestre de
2016, em atendimento à Resolução nº 144/2013 do TCE/BA. Além disso, observou-se que
as  informações  prestadas  pelas  Unidades  Jurisdicionadas  (UJ)  não  estavam
padronizadas. 

Os tipos de divergências identificadas foram os seguintes: a) existiam instrumentos ativos
que não estavam cadastrados no FIPLAN e instrumentos cadastrados com situação ativa
que  não  foram  informados  pelas  UJs;  b)  a  soma  de  valores  conveniados  e
desembolsados à época não guardava identidade nas consultas entre as duas fontes de
informação; e c) e as informações sobre data de término da vigência atual (após aditivos),
valor inicial do convênio, valor atual do convênio (após aditivos) e desembolso acumulado
em  cada  instrumento  apresentavam  diferenças  de  mais  de  34%  em  cada  campo
analisado. 

As situações descritas revelaram desconformidade com o art.  172 da Lei  Estadual  nº
9.433/2004,  segundo o  qual  “os  órgãos setoriais  supervisionarão a fiel  execução dos
convênios”, e com a Instrução Normativa Conjunta SEFAZ e SAEB nº 001, de 31 de julho
de 2013, que dispõe, no seu art. 2º, inciso I, que o Cadastro da Despesa (CDD) será
obrigatório para convênios. Observou-se ainda que o fato comprometia a atuação dos
órgãos  de  controle,  conforme  determina  a  Instrução,  em  seu  art. 32:  “os  órgãos  de
controle interno e externo utilizarão o CDD para verificar o cumprimento da legislação em
vigor e analisar os compromissos assumidos pela Administração Pública Estadual.” 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Na ocasião, identificou-se como causa para a situação o foco do módulo de Contratos e
Convênios,  representado  pelo  CDD,  que  estava  voltado  basicamente  para  a  gestão
orçamentária/financeira,  em  detrimento  de  elementos  específicos  da  gestão  e  do
acompanhamento dos instrumentos, o que levava à ocorrência das seguintes situações:
a) um único convênio podia ter diversos registros no FIPLAN, que eram tratados como
instrumentos  independentes;  b)  inexistência  de  registro  de  instrumentos  cadastrados
originalmente  no  SIGAP/SICOF,  mas  que  ainda  não  se  encontravam  encerrados;  c)
prática  de  registro  do  instrumento  somente  quando  havia  repasse  de  recursos;  d)
encerramento de instrumentos sem registro no FIPLAN; e) falta de registro quando da
realização de aditivos de prazo ou de valor; f) divergência de 1 dia no registro de datas
nos campos de início e término do ajuste; g) lançamento do valor inicial do instrumento
apenas  com o  valor  remanescente  de  desembolso,  nos  casos  de:  g.1)  migração  de
instrumentos  lançados  originalmente  no  SIGAP/SICOF;  g.2)  alteração  de  unidade
orçamentária  do  convênio,  em  função  de  mudanças  na  estrutura  organizacional  do
Estado; e g.3) mudança de convenente durante o convênio por motivo de desistência ou
incorporação; h) lançamento de R$1,00 para valor inicial de instrumentos transferidos de
unidades extintas pela Reforma Institucional de 2014 (Lei nº 13.204/2014); incapacidade
de identificação, no módulo do CDD, dos repasses realizados em Restos a Pagar por
meio de pagamentos extraorçamentários (NOE/NEX).

A Auditoria  ressaltou  que as  divergências  identificadas durante  a  análise  comparativa
foram apresentadas e tiveram as respectivas causas confirmadas pelos responsáveis em
reuniões  realizadas  com  12  UJs.  Ratificou-se,  portanto,  uma  fragilidade  na  gestão
corporativa  de  convênios  e  instrumentos  congêneres,  que  ocasionava  a  falta  de
confiabilidade  nas  informações  gerenciais  sobre  tais  ajustes,  com  impactos  sobre  o
processo de planejamento de políticas públicas.

A recomendação  feita  ao  Poder  Executivo  objetivou  melhoria  e  economicidade  dos
processos de gestão, monitoramento e controle de instrumentos, maior suporte para a
formulação de políticas públicas e aplicação dos recursos públicos, bem como incremento
da transparência e do controle social.

A Auditoria ainda destacou, como boa prática, que o Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasse (SICONV), adotado no âmbito federal, permitia o acompanhamento
de todos os convênios celebrados pela União com Estados, Municípios e entidades da
sociedade civil. Todos os instrumentos celebrados pelo Governo Federal em todo o Brasil
e em todas as esferas podiam ser consultados e acompanhados em uma ferramenta
disponibilizada  na  Internet,  que  possibilitava  a  gestão  de  todo  o  ciclo  de  vida  dos
convênios, contratos de repasse e termos de parceria.

No  âmbito  deste  monitoramento,  o  Gabinete  do  Governador,  por  meio  do  Ofício  nº
00026846251/2021 – GABGOV/CHEGAB/SEDOC, de 05/02/2021,  juntou manifestação
da SAEB (evento 00026600445 do Processo nº 001.7313.2021.0000267-08) na qual não
houve sinalização da adoção efetiva de um sistema. A Secretaria mencionou ter realizado
“prospecção junto aos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado da Bahia,
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

bem como junto à Superintendência  Central  de  Convênios e Parcerias  do Estado de
Minas  Gerais”,  além  de  consultas  endereçadas  ao  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e à CONDER, a partir das quais concluiu-se que “o SICONV
Federal mostrou ser a solução mais aderente às necessidades do MROSC, seguida do
Sistema POLO, utilizado pela Conder”. Ressalta-se, ante o teor do pronunciamento, que a
solução teria como foco as parcerias da Lei Federal  nº 13.019/2014, conhecida como
Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil  (MROSC).  No  mesmo
documento, acrescentou a SAEB:

Diante da incerteza de disponibilização do SICONV, foram iniciadas tratativas com
a  CONDER,  tendo  sido  solicitado  (doc  nº  00013451956  do  processo  SEI  nº
009.0150.2019.0048463-59) a cessão do código-fonte do Sistema POLO para que
a  Companhia  de  Processamento  de  Dados  do  Estado  da  Bahia  -  PRODEB
pudesse realizar a avaliação da arquitetura do software com vista a verificar a
possibilidade de uso por todos os órgãos do Estado da Bahia.
A CONDER informou, mediante documento 0001468809 do citado processo, que a
fundamentação utilizada pela SAEB para a escolha do sistema POLO restringiu-se
apenas  ao  Módulo  de  Convênios  e  afirmou  que  o  citado  módulo  abrange
exclusivamente o Cadastro do Convênio, não incluindo Celebração, Prestação de
Contas e Gestão, e que o percentual de regras de negócio para Convênios, hoje
em produção no POLO não representa 10% da totalidade de regras que estão
sendo desenvolvidas para o citado módulo. Assim sendo, entendeu não ser viável
a disponibilização de todo o código fonte, na condição em que se encontrava o
sistema. No entanto, manifestou-se favorável à disponibilização do código-fonte
somente da área do módulo de cadastro e quando este estiver com as regras de
negócio em sua totalidade em produção, cuja conclusão estaria prevista para maio
de 2020.
Isto  posto,  foi  realizada  nova  tratativa  com  a  CONDER  no  sentido  de
posicionamento a respeito da liberação do código-fonte do Sistema POLO para
que a SAEB possa proceder a avaliação da solução, no que foi atendida mediante
despacho  da  Conder  no  multicitado  processo  (doc  nº  00026049419),  com as
ressalvas técnicas consignadas,  as quais serão objeto  de avaliação das áreas
pertinentes da Saeb/ SGI.

Destaca-se que o posicionamento é similar àquele apresentado pela Procuradoria Geral
do Estado (PGE) em 01/07/2021, na Ref.2618855-55 a 58 do Processo TCE/002683/2021
(Contas de Governo 2020), oportunidade em que o contexto da deliberação foi atualizado,
com destaque para os trechos que seguem:

Desta forma, em abril do corrente ano, os códigos fontes do Sistema POLO foram
cedidos e submetidos à Companhia de Processamento de Dados do Estado da
Bahia – Prodeb para elaboração de parecer técnico completo acerca de pontos de
vulnerabilidade, qualidade de software e manutenção.
Ao  final,  restou  apontado  que  o  citado  sistema,  da  forma  que  se  encontra,
apresenta nível de manutenção alto e de elevado risco para implantação, uma vez
que não há nenhum teste automatizado implementado no sistema. No relatório
também consta que o sistema não se enquadra nos padrões da empresa para
torná-lo um sistema de uso geral do Estado, sendo necessário realizar diversos
ajustes e elevada quantidade de horas para novos desenvolvimentos e correções
dos pontos destacados no relatório. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Nesse sentido, o relatório técnico supracitado foi encaminhado à Conder, que, na
qualidade de desenvolvedora do sistema, se comprometeu com a correção das
fragilidades encontradas.

Posteriormente, a Secretaria apresentou nova manifestação, contida no Oficio nº 65/2021
-  SAEB/GAB/CCI,  de 03/08/2021,  ao  qual  foi  juntada informação da Coordenação de
Modelos de Parcerias de Gestão (CMPG), correspondente ao evento 00033513335 do
Processo  nº  009.0162.2021.0026225-03.  No  documento,  a  CMPG acrescentou  que  a
prospecção de ferramentas abrangeu o Sistema de Gestão de Convênios  (SIGCON),
utilizado pelo Estado de Minas Gerais; o Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse  (SICONV),  do  Governo  Federal;  o  Sistema  de  Informações  Gerenciais  de
Convênios  e Contratos  (SICON),  descontinuado pelo  Estado da Bahia;  o  Sistema de
Convênios e Contratos  (SACC),  da  Companhia  de Desenvolvimento e Ação Regional
(CAR);  o  Sistema  POLO (Projeto,  Orçamento,  Licitação  e  Obras),  da  Companhia  de
Desenvolvimento  Urbano  (CONDER);  e  o  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia  (FIPLAN),  especialmente  o  Módulo  do
Cadastro da Despesa (CDD).

Anexaram-se  à  manifestação  o  Relatório  de  Prospecção  de  Soluções,  elaborado  em
13/12/2018,  o documento Análise de Aderência de Soluções Tecnológicas,  no qual  as
ferramentas  foram  pontuadas  e  classificadas,  além  de  mensagens  eletrônicas
encaminhadas  ao  Ministério  do  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão,  ainda  em
fevereiro  de  2016,  e  os  Ofícios  SGI  n°.  074/2018,  de  10/08/2018,  e  nº  90/2019  –
SAEB/GAB,  direcionados  ao  Departamento  de  Transferências  Voluntárias  (DTRV)
daquele Ministério. No mesmo sentido, forneceu-se à Auditoria o Oficio nº 272 /2019 –
SEFAZ/AGE, de 16/09/2019, endereçado ao mesmo setor, já integrado ao Ministério da
Economia. As tratativas não demonstraram lograr, até o momento, o êxito esperado.

Na mesma oportunidade, a CMPG reafirmou as conclusões da PGE, tendo acrescido o
que segue:

A  DIP/SGI/SAEB  encaminhou  para  a  CONDER  (Processo
009.0150.2019.0048463-59)  o  parecer  da  PRODEB  com  as  fragilidades
observadas e a mesma se comprometeu a providenciar  a sua superação,
contudo ainda não firmou prazo para sua conclusão.
Nesse sentido,  a SGI/SAEB está atualmente buscando outros sistemas com
robustez para abarcar as funcionalidades para as parcerias no âmbito do MROSC
no Estado da Bahia, a exemplo do Sistema para as Parcerias Público Privadas -
PPP cuja gestão é realizada pela SEFAZ.
Ademais, a SGI/SAEB articulou reunião com a SEFAZ, com o objetivo de conhecer
o módulo CDD-FIPLAN e iniciar tratativas de aperfeiçoamento deste módulo para
atendimento aos regramentos do MROSC na Bahia, especialmente do que tange
ao quesito transparência, permitindo a disponibilização de informações previstas
nos arts. 10 e 11 da Lei 13.019/14 no Portal Transparência Bahia.
Foi  relatado  pela  SEFAZ o  acréscimo  de  funcionalidades  ao  módulo  CDD do
FIPLAN permitindo a digitalização de documentos de convênios e instrumentos
correlatos,  bem como providências quanto à elaboração de minuta de decreto
disciplinando o assunto (registros no processo SEI nª 009.0194.2019.0011088-58).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Ficou ainda acordado que as tratativas para articulação com o Ministério do
Planejamento  para  adesão  ao  SICONV  ficaria  sob  a  responsabilidade  da
AGE. Desta forma, a SEFAZ, através do processo nº 009.0194.2019.0011088-58,
encaminhou Oficio nº 272/2019, acostado no documento SEI 00033677885, para a
Diretora  do  Departamento  de  Transferências  Voluntárias  do  Ministério  da
Economia  informando o  interesse  na  possibilidade  de  utilização  da Plataforma
+Brasil (antigo sistema SICONV) para controle de instrumentos de transferência
voluntárias  de  recursos  (convênios,  MROSC,etc)  quando  o  Estado  for  o
concedente dos recursos. Informou a AGE no supra citado processo que "até
o momento não temos informações positivas quanto ao compartilhamento
do sistema SICONV pelo Governo Federal."
Ressaltamos  que  a  implementação  de  uma  solução  informatizada  requer
ainda a definição de uma estrutura organizacional da administração pública
responsável  pela  gestão  do  sistema  corporativo  de  controle  (grifos  da
Auditoria).

Vale destacar que o posicionamento da AGE, transcrito no documento, condiz com aquele
apresentado à Auditoria por e-mail, de 25/01/2021, no qual consignou-se que “apesar da
sinalização  verbal  da  intenção  em disponibilizar  o  SICONV para  os  demais  entes,  a
necessária customização do sistema não foi realizada pelo Governo Federal”. 

A SAEB  também  juntou  à  resposta  o  Parecer  Técnico  referente  ao  Sistema  POLO,
elaborado pela Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia (PRODEB),
em 11/05/2021. No documento, concluiu-se pelo alto risco e elevado nível de manutenção
da ferramenta, carecedora de ajustes pela CONDER, em prazo não estimado.

Diante  das  manifestações  apresentadas,  observa-se  que  permanece  a  indefinição  no
Poder  Executivo  Estadual  quanto  à adoção de solução corporativa  para  a  gestão de
convênios e instrumentos congêneres, a despeito de SAEB e AGE terem demonstrado
esforços para adesão ao SICONV, atualmente incorporado como módulo da Plataforma +
Brasil8. Tal medida não proporcionou o efeito desejado, do mesmo modo que as tratativas
para a customização de um sistema próprio,  a partir  de ferramentas já  utilizadas por
entidades do Estado da Bahia, como o Sistema POLO, da CONDER.

Vale  ressaltar  que,  na  Seção  Analítica  das  Contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo  do
Estado da Bahia, exercício 2020 (Ref.2613489 do Processo TCE/002683/2021), datada
em 18/06/2021, foi ressaltada não apenas a ausência de sistema de gestão e controle de
convênios (item 2.6.3.8.6), como também de plataforma eletrônica exigida pelo artigo 65
do MROSC para o controle das prestações de contas das parcerias regidas por essa Lei,
em consonância com o artigo 15 da Resolução TCE/BA nº 107/2018 (item 2.6.3.8.8),
tendo sido destacada ainda a permanência de inconsistências nas informações sobre
convênios apresentadas ao Tribunal (item 2.6.3.8.7).

Assim, conclui-se que a recomendação não foi atendida, já que os órgãos e entidades
estaduais  ainda  não  dispõem  da  solução  recomendada,  que  permita  o  registro  e

8 Disponível em: https://siconv.com.br/plataforma-mais-brasil-o-que-e/. Acesso em: 29 set. 2021.
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acompanhamento do histórico completo de cada convênio, bem como a recuperação de
informações de forma centralizada, completa e tempestiva.

Proposta de encaminhamento: considerada a reiteração do apontamento auditorial nas
Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia dos exercícios de 2016 a 2020,
bem como o comando do  artigo 65 do MROSC e em consonância com o artigo 15 da
Resolução TCE/BA nº 107/2018,  determinar ao Governo do Estado, por meio de suas
unidades  sistêmicas,  especialmente  SAEB,  Casa  Civil  e  AGE/SEFAZ,  a  adoção  de
solução corporativa que permita o registro e acompanhamento do histórico completo de
cada convênio e instrumento congênere, além da recuperação de informações de forma
centralizada, completa e tempestiva, associando-a ao estabelecimento de prazo para a
realização de fases/etapas, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu
descumprimento.

5.1.3  Alertar  as entidades não abrangidas pelo Decreto Estadual  nº  17.091/2016,
conforme seu art. 1º, §2º, de que devem observar integralmente as disposições do
MROSC, inclusive no caso de edição de regulamentos próprios para seus termos
de parceria; (item 7.1.2 do Relatório de Auditoria, Ref.1700459-19 a 24 do Processo
TCE/005939/2016).

No  item  7.1.2  do  Relatório  de  Auditoria,  foram  identificadas  pendências  na
regulamentação estadual da Lei Federal nº 13.019/2014. 

Dentre os apontamentos, observou-se que as empresas públicas, as fundações privadas
integrantes da Administração e as sociedades de economia mista não foram obrigadas a
utilizar o normativo, já que, de acordo com o art. 1º, §3º, da Lei Estadual nº 9.433/2005,
têm autonomia para criar os próprios regulamentos. Salientou-se, entretanto, que estas
entidades não estavam dispensadas de aplicar o MROSC, já que estão abrangidas pelo
artigo 2º, II, da Lei Federal nº 13.019/2014.

Assim, a recomendação feita ao Governo Estadual, no âmbito da auditoria, objetivou o
alerta às entidades não obrigadas ao cumprimento do Decreto Estadual nº 17.091/2016,
conforme  seu  artigo  1º,  §2º,  quanto  à  necessidade  de  observação  integral  das
disposições do MROSC, inclusive no caso de edição de regulamentos próprios para seus
termos de parceria. 

Realizados  os  procedimentos  para  monitorar  o  cumprimento  da  recomendação,  o
Gabinete do Governador, por meio do Ofício nº 00026846251/2021 – GABGOV/CHEGAB/
SEDOC, de 05/02/2021, juntou manifestação da SAEB (evento 00026600445 do processo
001.7313.2021.0000267-08)  em que  se  informa  o  envio,  no  âmbito  do  processo  SEI
009.0159.2020.0034607-99, do Ofício Circular 011/2020 - SAEB/GAB/ASS, para todos os
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

Disponibilizado à  Auditoria,  o  processo SEI  009.0159.2020.0034607-99 permitiu  inferir
que o Ofício Circular foi endereçado às seguintes UJs: SSP/PM; ACADEPOL; SSP/ SIAP;
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SSP/DPT; HEMOBA; SESAB; SEFAZ; FAPESB; SEPLAN; PGE; SETRE; SEAGRI; SDE;
SEMA;  CASA CIVIL;  CMG;  SEDUR;  FUNDAC;  SEINFRA;  SERIN;  SETUR;  SPMBA;
IBAMETRO;  UESB;  TCE;  SEAP;  UNEB;  SECOM;  SECULT;  AGERBA;  UEFS;  UESC;
JUCEB;  CONDER;  MPBA;  SEC;  SDR;  SECTI;  CBPM;  INEMA;  IPAC;  SIHS;  CERB;
PRODEB; e IRDEB.

O referido Ofício, enviado em novembro de 2020, solicitava de cada unidade o que segue:

[...]dê  ciência à  Assessoria  de  Planejamento  e  Gestão  -  APG,  à  Coordenação  de
Contratos e Convênios -  CCC, à Coordenação de Controle Interno - CCI,  às demais
áreas  pertinentes  dessa  conceituada  Pasta,  bem  como  às  Entidades  que  lhe  são
vinculadas sobre a observância ao normativo estadual que disciplina as relações de
parcerias  entre  a  administração  pública  e  as  organizações  da  sociedade  civil,
quais sejam, o Decreto Estadual nº 17.091/2015 e as Instruções Normativas SAEB
nos 15 a 18/2019, que orientam os órgãos e entidades da Administração Pública do
Poder Executivo Estadual quanto aos procedimentos e modelos de instrumentos
para a operacionalização das parcerias disciplinadas pela lei. (grifos da Auditoria)

E acrescenta:

Considerando  que  os  pontos  levantados  pela  Plataforma  MROSC  estão  em
conformidade com os regramentos do MROSC, peço a gentileza à V.Exa. que as áreas
internas deste órgão, que operacionalizam as parcerias disciplinadas pela Lei nº
13.019/14, observem eventuais práticas em desacordo com a legislação pertinente,
colaborando  para  a  construção  de  um  ambiente  institucional  favorável  à
implantação do MROSC no Estado da Bahia. (grifos de Auditoria)

Ocorre que o Processo SEI demonstrava confirmação de recebimento apenas da PGE,
SETUR,  UESB,  UEFS,  UESC  e  JUCEB.  Questionada,  a  SAEB  juntou,  ao  Oficio  nº
67/2021 - SAEB/GAB/CCI, o documento intitulado “resumo-ciência”, que demonstra que
as unidades foram devidamente notificadas.

A equipe de Auditoria consultou alguns portais e não identificou normativos específicos
para  convênios  e  nem  informações  das  unidades  se  seguem  o  Decreto  ou  têm
regramento  próprio.  Foram  identificados  apenas,  no  sítio  oficial  da  CONDER,  dois
documentos  intitulados  “convênios  com  prefeituras  –  formulários  para  celebração  e
prestação de contas”9 e “convênios com prefeituras – manual de orientações gerais”10.
Ressalta-se que o portal Transparência Bahia não contempla essas entidades.

Assim,  como  a  recomendação  buscou  que  o  governo  alertasse  as  entidades  não
abrangidas  pelo  Decreto  Estadual  nº  17.091/2016  sobre  o  dever  de  observância  às
disposições  do  MROSC,  o  Ofício  Circular  011/2020  –  SAEB/GAB/ASS  apresentado
comprovou o cumprimento da recomendação. A análise demonstrou que o alerta foi feito e
houve ciência das entidades, atingindo, portanto, o efeito esperado.

9 Disponível  em:  http://www.conder.ba.gov.br/sites/default/files/2019-10/Manual%20de%20Conv%C3%AAnios%203%C2%AA
%20Edi%C3%A7%C3%A3o%20-%20Vers%C3%A3o%20para%20os%20Munic%C3%ADpios.pdf . Acesso em: 09 ago. 2021.

10 Disponível  em:  http://www.conder.ba.gov.br/biblioteca/convenios-com-prefeituras-formularios-para-celebracao-e-prestacao-de-
contas . Acesso em: 09 ago. 2021.
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Ante o exposto, conclui-se que a deliberação foi atendida.

5.1.4 Definir cronograma para disponibilização do formulário para que proponentes
possam  realizar  o  Procedimento  de  Manifestação  de  Interesse  Social  (PMIS),
conforme art.  7º do Decreto Estadual  nº 17.091/2016; (item 7.1.2 do Relatório de
Auditoria, Ref.1700459-19 a 24 do Processo TCE/005939/2016).

De acordo com o artigo 7º do Decreto Estadual nº 17.091/2016, a Administração Pública
deverá disponibilizar modelos de formulários para que os interessados possam realizar o
Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS), cujas propostas deverão ser
divulgadas em sítio  eletrônico do respectivo órgão ou entidade,  conforme inciso II  do
artigo 8º do mesmo normativo.

Segundo  o  normativo,  as  unidades  precisam  disponibilizar  em  seus  sítios  oficiais  o
formulário  das  PMIS  e  avaliar  o  atendimento  aos  requisitos  listados  no  artigo  7º  do
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  que  reproduziu  o  artigo  19  da  Lei  Federal  nº
13.019/2014: 

I - identificação do subscritor da proposta; 
II - indicação do interesse público envolvido; 
III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e,
quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos
de execução da ação pretendida. 

No âmbito da Auditoria, recomendou-se ao Governo Estadual a definição de cronograma
para  disponibilização do mencionado formulário,  em atenção ao dispositivo  da norma
local.

Em  sede  deste  monitoramento,  o Gabinete  do  Governador,  por  meio  do  Ofício  nº
00026846251/2021 – GABGOV/CHEGAB/SEDOC, de 05/02/2021,  juntou manifestação
da  SAEB  (evento  00026600445  do  processo  001.7313.2021.0000267-08)  em que  se
informa a regulamentação da matéria  por  meio da Instrução Normativa 16/2019,  cujo
Anexo Único contempla o formulário modelo.

De acordo a Instrução Normativa nº 016/2019, de 17/07/2019, publicada no site da SAEB/
BA11,  o  Administrador  Público  de  cada  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública
estabelecerá o período para realização do PMIS, de forma discricionária, nos termos a
seguir: 

6.1 O Administrador Público do órgão ou entidade poderá estabelecer um período para o
recebimento de propostas das Organizações da Sociedade Civil, dos movimentos sociais
e de cidadãos que visem à instauração de PMIS para que seja avaliada a possibilidade
de  realização  de  um  chamamento  público  objetivando  a  celebração  de  parceria,
observado o mínimo de 60 (sessenta) dias por ano. 

11 Disponível em: http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=157. Acesso em: 23 jul. 2021.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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6.1.1 O órgão ou entidade da Administração Pública dará ciência imediata ao Conselho
Estadual de Fomento e Colaboração -  CONFOCO sobre a recepção e a decisão de
instalação de PMIS.
6.2  O Administrador  Público do  órgão ou entidade disponibilizará  no seu sítio
eletrônico  formulário,  conforme  Anexo  Único  desta  Instrução,  para  que
Organizações  da  Sociedade  Civil,  movimentos  sociais  e  cidadãos  possam
apresentar proposta de abertura de PMIS. 
6.3 A Unidade Técnica do órgão ou entidade da Administração Pública receberá as
propostas e verificará o atendimento dos requisitos previstos no art.  19 da Lei
Federal nº 13.019/201412. (Grifos de Auditoria)

Verificou-se  que  o  Anexo  Único  da  citada  Instrução  traz,  de  fato,  o  formulário  que
contempla  todos  os  itens  listados  no  artigo  7º  do  Decreto  Estadual  nº  17.091/2016.
Registra-se que, ao lado de cada item, o documento traz a explicação de como deve ser
preenchido o campo. 

A partir das situações evidenciadas, depreende-se que a recomendação foi atendida.

5.1.5  Desenvolver o sistema eletrônico próprio mencionado no art. 21 do Decreto
Estadual  nº  17.091/2016,  identificar  solução  entre  os  sistemas  corporativos  do
Estado ou adotar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF)
como  ferramenta  de  processamento  de  compras  e  contratações,  a  ser
disponibilizada  para  uso  das  instituições  parceiras,  conforme  art.  80,  parágrafo
único do MROSC, devendo-se ressaltar que este não se confunde com o sistema de
gestão mencionado no art. 81 da Lei Federal (SICONV) (item 7.1.2 do Relatório de
Auditoria, Ref.1700459-19 a 24 do Processo TCE/005939/2016).

O  já  referido  item  7.1.2  do  Relatório  de  Auditoria  apresentou  pendências  na
regulamentação  estadual  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  conhecida  como  Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). Embora a norma estivesse
vigente  desde  23/01/2016,  após  540  dias  de  vacância,  conforme  seu  artigo  88,  sua
regulamentação na Bahia se deu somente em 05/10/2016, quando foi publicado o Decreto
Estadual nº 17.091/2016. Em que pese esse avanço, a aplicação integral do MROSC foi
postergada,  em  função  do  estabelecimento  de  novas  situações  e  responsabilidades,
dentre as quais se destaca aquela prevista no art. 21 do referido Decreto, que estabelece
que  as  compras  e  contratações  feitas  pelos  parceiros  privados  devem  ser  feitas,
preferencialmente,  por  sistema  eletrônico  aberto  ao  público  via  Internet.  Destacou-se
ainda que, até que houvesse a disponibilização da ferramenta, as organizações estariam
obrigadas a realizar cotações de preços, de acordo com o §1° do dispositivo.

Naquele momento, observou-se que o tempo de vacância da lei não foi suficiente para a
correspondente  regulamentação em nível  estadual  e  que a  publicação do Decreto  nº

12 Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos seguintes requisitos:
I - identificação do subscritor da proposta;
II - indicação do interesse público envolvido;
III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos
custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida.
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17.091/2016 não representou o saneamento de todas as pendências para a efetivação do
Marco Regulatório. Consequentemente, foram ressaltados os prejuízos à gestão pública
democrática, à participação social, ao fortalecimento da sociedade civil, à transparência
na  aplicação  dos  recursos  públicos,  bem  como  aos  demais  princípios  e  diretrizes
assegurados  na  Lei  Federal.  Tais  efeitos  foram referendados  por  pesquisa  eletrônica
formulada pela Auditoria e reuniões com órgãos e entidades estaduais.

A Auditoria ainda registou que a Administração Pública Federal pretendia disponibilizar o
Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  (SICAF),  conforme  art.  80,
parágrafo único do MRSOC, para que o processamento das compras e contratações de
entidades parceiras ocorresse em sistema eletrônico.

Assim, a recomendação feita ao Poder Executivo objetivou, quanto ao aspecto abordado,
a plena aplicação do MROSC no Estado da Bahia, com a efetiva adoção do novo modelo
de parceria, devidamente fundamentado em todos os princípios e diretrizes previstos na
mencionada Lei.

Durante os trabalhos deste acompanhamento, o Gabinete do Governador, por meio do
Ofício  nº  00026846251/2021  –  GABGOV/CHEGAB/SEDOC,  de  05/02/2021,  juntou
manifestação da SAEB (00026600445 Processo nº 001.7313.2021.0000267-08) na qual a
Secretaria fez menção ao item em comento, mas não especificou qual a medida adotada.

Questionada pela Auditoria, a SAEB apresentou nova manifestação, contida no Oficio nº
65/2021 - SAEB/GAB/CCI, de 03/08/2021, ao qual foi juntada informação da Coordenação
de Modelos de Parcerias de Gestão (CMPG), correspondente ao evento 00033513335 do
Processo nº 009.0162.2021.0026225-03. No documento, a unidade reforçou o teor dos
artigos 80 do MROSC e 21 do Decreto Estadual nº 17.091/2016, tendo acrescentado o
seguinte:

Para  atender  ao  quanto  previsto  nos  artigos  acima  mencionados,  a
CMPG/DSG/SGI realizou reunião com representantes da Coordenação de Gestão
de  Sistemas  Administrativos  –  CGSA/DSL/SRL/SAEB,  objetivando  identificar
sistemas utilizados pela SAEB para processamento de compras e contratações,
que possam ser customizados para utilização pelas Organizações da Sociedade
Civil  quando firmarem parcerias com a Administração Pública.  Foi  vislumbrado,
naquela  oportunidade,  o  “Pedido  de  Cotação  Eletrônica”  do  Comprasnet,
entretanto, a SRL/SAEB informou que a solução é parametrizada com regras de
compras normatizadas para a administração pública, o que inviabiliza a utilização
da  aplicação  por  organizações  da  sociedade  civil.  Dessa  forma,  estão  sendo
prospectadas outras soluções.

O pronunciamento da SAEB revela um esforço inicial para cumprimento da deliberação,
mas não se pode afirmar, até o momento, que esteja em desenvolvimento ou tenha sido
identificada uma solução adequada para o processamento de compras e contratações
das  instituições  parceiras.  No  mesmo sentido,  não  há  sinalização  de  que o  Governo
Federal  tenha  sido  sondado  quanto  à  adoção  do  SICAF.  Como  a  norma  estadual
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estabelece  preferência  da  ferramenta  eletrônica  sobre  as  cotações  de  preços,  a
Administração deve realizar prospecção exaustiva e somente dispensar a utilização de
sistemas caso possa justificar a respectiva inviabilidade.

Ante o exposto, constata-se que a recomendação não foi atendida, pois não se definiu
ou  se  demonstrou  a  absoluta  impossibilidade  de  adoção  ou  desenvolvimento  da
ferramenta eletrônica de apoio às compras das instituições parceiras, nos termos da Lei
Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

Proposta de encaminhamento: reiterar a recomendação, fundamentada, neste caso, no
texto do artigo 21 do Decreto Estadual nº 17.091/2016, que confere ao sistema eletrônico
caráter preferencial.

5.1.6  Regulamentar  e  apresentar  cronograma  para  atendimento  das  questões
relativas à transparência das parcerias com organizações da sociedade civil, não
contempladas no Decreto Estadual nº 17.091/2016, a saber:
1) manutenção da relação de parcerias e respectivos planos de trabalho em sítio da
Internet, conforme art. 10 do MROSC; 2) orientação às organizações da sociedade
civil quanto à divulgação de suas parcerias com o Poder Público, conforme art. 11
do  MROSC;  e  3)  divulgação  na  Internet  das  formas  de  representação  contra
irregularidades nas parcerias estaduais, conforme art. 12 do MROSC (item 7.1.2 do
Relatório de Auditoria, Ref.1700459-19 a 24 do Processo TCE/005939/2016).

Ainda no item 7.1.2 do Relatório de Auditoria, de modo a assegurar a plena aplicação da
Lei Federal nº 13.019/2014 no Estado da Bahia e garantir a participação social, o estímulo
ao uso de recursos atualizados de tecnologia da informação, a transparência na aplicação
dos recursos públicos e o aperfeiçoamento da gestão pelo foco no controle de resultados,
foi  proposta  ao  Governo  do  Estado  Plano  de  Ação,  que  contemplasse  as  seguintes
necessidades  (Ref.1700459-67  do  Processo  TCE/005939/2016):  a  divulgação  dos
instrumentos  e respectivos  planos de trabalho na Internet  (subitem 1,  relacionado ao
artigo 10 do MROSC); orientação às organizações parceiras quanto aos requisitos de
transparência (subitem 2, conforme artigo 11 do MROSC); e a publicação, em sítio virtual,
das  formas  de  representação  contra  irregularidades  nos  ajustes  (subitem  3,  em
atendimento ao artigo 12 do MROSC).

A equipe de Auditoria, com vista a analisar o cumprimento da recomendação, obteve do
Gabinete do Governador o Ofício nº 00026846251/2021 – GABGOV/CHEGAB/SEDOC,
de  05/02/2021,  ao  qual  foi  juntada  manifestação  da  SAEB  (evento  00026600445  do
Processo nº 001.7313.2021.0000267-08) em que se informa que os subitens 1 e 3 teriam
sido tratados na IN 17/2019, no dispositivo 8.27 e em termos referenciais daquela norma,
respectivamente.  Sobre  o  subitem  2,  informou-se  que  não  se  julgou  necessário
detalhamento maior do que o já alcançado pelo MROSC.

A Lei Federal nº 13.019, de 31/07/2014, em seu artigo 10, informa que “A administração
pública deverá manter, em seu sítio oficial na Internet, a relação das parcerias celebradas
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e  dos  respectivos  planos  de  trabalho,  até  cento  e  oitenta  dias  após  o  respectivo
encerramento” e, em seu artigo 12, expõe que “A administração pública deverá divulgar
pela  Internet  os  meios  de  representação  sobre  a  aplicação  irregular  dos  recursos
envolvidos na parceria”.

O item 8.27 da Instrução Normativa nº 017/2019, por sua vez, trata sobre a divulgação
das parcerias: 

8.27  O  Administrador  Público  do  órgão  ou  entidade  publicará  a  relação  das
parcerias  celebradas  e  dos  respectivos  planos  de  trabalho  em sítio  oficial  na
internet,  mantendo-o  até  180  (cento  e  oitenta)  dias  após  o  encerramento  em
observância ao disposto no art. 10 e nos incisos do parágrafo único do art. 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014.

Por meio do Ofício nº 65/2021 – SAEB/GAB/CCI, a SAEB acrescentou informação da sua
Coordenação  de  Modelos  de  Parcerias  de  Gestão,  correspondente  ao  evento
00033513335 do Processo nº 009.0162.2021.0026225-03, no qual informou-se que:

[…] a Secretaria da Administração, visando à conformidade da operacionalização
da Lei Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Estadual nº 17.091/2016, editou as
Instruções  Normativas  SAEB  nºs 15  a  18/2019,  que  orientam  os  órgãos  e
entidades  da  Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual  quanto  aos
procedimentos e modelos de instrumentos para a operacionalização das parcerias
disciplinadas pela lei, disponível no seguinte endereço:
http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=157. 
[…]
Segundo  a  Instrução  Normativa  nº  017/2019,  item  8.27,  que  orienta  sobre  a
Seleção  e  Celebração  de  Parcerias  com Organizações  da  Sociedade  Civil,  o
Administrador Público, ou seja, o agente público revestido de competência para
assinar  o  instrumento de parceria  (art.2º,  V,  Lei  13.019/2014),  deve publicar  a
relação das parcerias no sítio oficial na internet.

Em  consulta  ao  Sistema  Mirante,  em  10/08/2021,  verificou-se  a  existência  de  uma
quantidade significativa de convênios no ano de 2020, sendo a SDR a Secretaria com
maior número de parcerias, 116, seguida pela Secretaria de Cultura com 86. Ao analisar o
sítio eletrônico das mencionadas unidades, em novembro do corrente ano, constatou-se
que não foram adicionadas informações a respeito destes convênios celebrados e não
constam os respectivos planos de trabalho, em descumprimento ao artigo 10 do MROSC.
O  sítio  eletrônico  da  Secretaria  da  Cultura  só  traz  o  plano  de  trabalho  e  demais
informações apenas de um convênio13,  enquanto  o  portal  da SDR não traz  nenhuma
informação. O site Transparência Bahia disponibiliza informações e dados de pagamento,
porém não cumpre integralmente o quanto disposto na recomendação.

No  que  tange  à  divulgação  na  Internet  das  formas  de  representação  contra
irregularidades nas parcerias estaduais,  a  SAEB informou que “A Instrução Normativa
SAEB nº 17/2019, nos anexos III  e IV, que correspondem às minutas referenciais dos

13 Disponível  em:  http://www.cultura.ba.gov.br/arquivos/File/Convenios/Convenio_n95_2020_Projeto_Viva_Centro.pdf  .  Acesso em:
18 ago. 2021
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Termos de Colaboração e de Fomento, atribui a obrigação do órgão ou entidade públicos
parceiro a responsabilidade por esta divulgação”.

Em  análise  dos  sítios  oficiais  das  unidades  com  maiores  números  de  parcerias,
anteriormente  mencionadas,  não  se  identificou  canal  de  representação  contra
irregularidades nas parcerias estaduais.

Ressalta-se que a recomendação proposta ao Governo do Estado teve como objeto a
regulamentação e apresentação de cronograma para atendimento das questões relativas
à  transparência  das  parcerias  com  organizações  da  sociedade  civil.  Assim,  as
orientações, por meio de instruções normativas, para que o órgão ou entidade pública
parceira divulgue, no respectivo sítio oficial da Internet, a relação de instrumentos e os
meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos, não são
suficientes para efetivamente disponibilizar ou garantir  que as entidades disponibilizem
tais informações.

Assim, constata-se que os subitens 1 e 3 da recomendação não foram atendidos, tendo
em vista que os órgãos e entidades estaduais ainda não disponibilizam a lista completa
de parcerias e respectivos planos de trabalho em sítios oficiais e não existe canal na
Internet  que  apresente  os  meios  de  representação  contra  irregularidades  nessas
parcerias, em descumprimento dos artigos 10 e 12 do MROSC, respectivamente. Vale
ressaltar que o subitem 2 não foi atendido pelo fato de que a SAEB o julgou inaplicável.

Proposta de encaminhamento: determinar, em prazo a ser estabelecido, que o Governo
do Estado, sob articulação das suas unidades sistêmicas, notadamente SAEB e SEFAZ,
disponibilize  ou garanta  que seus  órgãos  e  entidades  disponibilizem,  nos  respectivos
sítios oficiais da Internet, a lista completa de parcerias e respectivos planos de trabalho,
bem como as formas de representação contra irregularidades nas parcerias estaduais,
conforme artigos 10 e 12 do MROSC, respectivamente.

5.1.7 Elaborar Plano Estratégico englobando os seguintes aspectos: 
1) Identificação, no âmbito de cada unidade, da atual capacidade operacional para o
acompanhamento  e  monitoramento  de  ajustes  e  adequação  da  quantidade  de
instrumentos  a  serem  celebrados  com  esta  capacidade;  2)  Definição,  junto  às
unidades, de cronograma anual de capacitação, observando as demandas e áreas
de interesse dos órgãos/entidades; e 3) Realização de capacitações voltadas aos
parceiros públicos e privados, no intuito de orientá-los sobre a correta formalização
das prestações de contas (item 7.3.2 do Relatório de Auditoria, Ref.1700459-52 a 62
do Processo TCE/005939/2016).

O  item  7.3.2  do  Relatório  de  Auditoria  constatou  fragilidades  no  quadro  de  pessoal
alocado  nas  atividades  de  controle  de  convênios  e  instrumentos  congêneres,  como
consequência da insuficiência dos treinamentos oferecidos pelos órgãos sistêmicos do
Estado e da incompatibilidade entre a quantidade de servidores vinculados ao controle e o
número de instrumentos celebrados pelas unidades. 
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A situação encontrada confrontava o Decreto Estadual nº 17.091/2016, especialmente seu
art. 5º: 

O  titular  máximo  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  da  área
responsável,  ao  decidir  sobre  a  celebração  de  parcerias,  considerará,
obrigatoriamente,  a capacidade operacional  do órgão ou entidade pública para
instituir processos seletivos, avaliar as propostas de parceria com o rigor técnico
necessário, fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz e apreciar as
prestações de  contas  na  forma e  nos  prazos  determinados na  Lei  Federal  nº
13.019, de 31 julho de 2014, e na legislação específica.

Diante das constatações descritas, ficou evidente a importância de o Governo do Estado
adotar  medidas  suficientes  para  contornar  as  fragilidades  relacionadas  ao  quadro  de
pessoal voltado para o controle e gestão dos convênios e instrumentos congêneres. 

Assim, a recomendação feita ao Poder Executivo objetivou proporcionar maior rigor e
efetividade no controle e acompanhamento dos repasses e maior celeridade na análise da
prestação  de  contas  dos  instrumentos  firmados,  bem  como  intensificar  o
compartilhamento, entre as unidades da Administração, de experiências e boas práticas
na aplicação do controle, por meio de eventos e workshops. 

No âmbito deste monitoramento, verificou-se que a situação foi inicialmente contemplada
no  protocolo  TCE/009563/2019,  relativo ao  Oficio  n°  606/2019  –  GASEC/GAB,  de
22/10/2019 (Ref.2310018 do Processo TCE/005939/2016), no qual a SAEB menciona, em
relação  ao  MROSC,  ações  do  Plano  Estadual  de  Capacitação  e  Formação
(PECAF/MROSC), cujos eventos se projetariam para o PPA 2020-2023 e teriam contado
com a colaboração, no que se refere às demandas, de órgãos com maior número de
ajustes celebrados, conforme se observa a seguir:

Em atendimento ao quanto disposto no art. 28 da Lei N°13.019/2014, foi elaborado
o Plano Estadual de Capacitação e Formação (PECAF/MROSC), com o objetivo
de capacitar os agentes públicos e a sociedade civil, para a utilização adequada
da  referida  Lei  na  efetivação  das  parcerias  entre  Administração  Pública  e
Organizações da Sociedade Civil no âmbito do MROSC.
O PECAF/MROSC foi elaborado pelo Grupo de Trabalho de Capacitação MROSC,
instituído  pela  Portaria  Conjunta
SAEB/SERIN/SEFAZ/SEPLAN/SJDHDS/SDR/PGE  N°.  02/2017,  em  06/09/17,
coordenado pela SAEB, com o objetivo de elaborar, coordenar e acompanhar a
execução  do  referido  Plano,  em diálogo  com os  órgãos  e  entidades  públicas
estaduais,  instituições  de  ensino,  escolas  de  governo  e  organizações  da
sociedade civil.
O  PECAF  foi  submetido  a  apreciação  do  Conselho  Estadual  de  Fomento  e
Colaboração (Confoco-BA), que se manifestou através do Parecer Confoco-BA N°
002/2018. Até o presente momento, foram realizados cinco eventos dentro da linha
de execução "Formativa de Articulação Institucional", com 594 oportunidades de
capacitação ofertadas e 484 concluintes. Está contemplada no Projeto do Lei
do PPA 2020-2023 a oferta de 2.880 oportunidades de capacitação na linha de
execução "Formação geral".  
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Salientamos ainda, que mesmo não sendo eventos oriundos do PECAF, foram
realizadas duas capacitações para as Coordenações de Controle Interno (CCI),
promovidos pela Auditoria Geral do Estado (AGE/SEFAZ), cuja temática tratou de
parcerias no âmbito do MROSC, que contou com a participação de instrutores da
SAEB.
Foram realizadas reuniões promovidas pelo GT de Capacitação MROSC, com a
participação  dos  órgãos  da  administração  que  possuem  maior  número  de
parcerias firmadas (SJDHDS, SDR, SETRE, SEPROMI. SPM e SECULT), com o
objetivo de levantar as demandas de capacitação, que subsidiarão a execução do
1° Ciclo de Execução do PECAF/MROSC da linha ação "Formação Geral". Para a
territorialização  das  ações  de  capacitação  do  PECAF,  está  em  fase  de
planejamento  o  Projeto  "PECAF  MROSC  Territórios",  com  o  fito  do  serem
executadas,  no interior  do Estado,  oportunidades de capacitação destinadas a
agentes públicos e à sociedade civil, por meio de Termo de Colaboração a ser
celebrado, que permitirá a participação de instrutores da sociedade civil (grifo da
Auditoria). 

Ante essa manifestação, a  Auditoria  requereu à SAEB novas informações acerca das
capacitações  ocorridas,  em  atualização  à  posição  exposta  no  Ofício  n°  606/2019  –
GASEC/GAB,  especialmente  com relação às  ações do PECAF/MROSC entre  2020 e
2021, inclusive com apresentação de documentos comprobatórios. Ainda sobre o mesmo
tema, foram solicitados esclarecimentos acerca se houve capacitações para convênios,
além das parcerias no âmbito do MROSC.

Em  resposta,  a  Secretaria  encaminhou,  em  complemento  ao  Oficio  nº  67/2021  –
SAEB/GAB/CCI,  de  03/09/2021,  o  documento  de  “Consolidação  das  Avaliações  de
Reação” dos eventos de 2020 e 2021, bem como, para cada curso, oficina e webinário
realizados, a relação de concluintes por turma, com informações sobre os respectivos
vínculos, instituições e e-mails. 

Ante o exposto e diante da documentação apresentada, constata-se que os itens 5.2 e 5.3
foram parcialmente atendidos, pois, embora a SAEB tenha comprovado a realização de
eventos no âmbito do MROSC, não abordou capacitações sobre convênios tradicionais.

Em relação ao item 5.1, registra-se que não constou em plano de ação ou manifestação
da SAEB, de modo que a identificação da capacidade operacional de cada unidade para
celebração  e  acompanhamento  de  parcerias  poderá  ser  efetuada  em  auditorias
posteriores sobre a matéria. Vale ressaltar que o TCE tem acompanhado o tema de modo
recorrente, a exemplo de apontamentos e deliberações nos processos TCE/007027/2017
(acompanhamento dos convênios no âmbito da CONDER); TCE/001138/2018, (prestação
de  contas  da  FAPESB,  exercício  2017);  e  TCE/010213/2018  (acompanhamento  de
convênios  no  âmbito  do  Fundo  Estadual  de  Saúde da Bahia  (FESBA),  integrante  da
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia). 

Proposta  de  encaminhamento: reiterar  a  recomendação  quanto  ao  aspecto  não
atendido,  que  envolve  a  realização  de  capacitações  sobre  convênios  tradicionais,
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associando-a  ao estabelecimento  de prazo para  a  definição de cronograma anual  de
capacitação.

5.2 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À SAEB

5.2.1  Definir cronograma para disponibilização dos manuais de caráter sistêmico,
relativos às parcerias com organizações da sociedade civil, conforme art. 3º, §1º do
Decreto Estadual nº 17.091/2016 (item 7.1.2 do Relatório de Auditoria, Ref.1700459-
19 a 25 do Processo TCE/005939/2016).

O  já  citado  item  7.1.2  do  Relatório  de  Auditoria  apresentou  pendências  na
regulamentação estadual da Lei Federal nº 13.019/2014. Vigente desde  23/01/2016, o
MROSC  foi  regulamentado  na  Bahia  em  05/10/2016,  com  a  publicação  do  Decreto
Estadual nº 17.091/2016. Em que pese esse avanço, a aplicação integral da norma foi
adiada, em função do estabelecimento de novas situações e responsabilidades, dentre as
quais se destaca aquela prevista no art. 3°, §1°, do referido Decreto, que estabelece que
caberá  à  SAEB  a  padronização  de  procedimentos  e  a  expedição  de  orientações
sistêmicas, mediante a elaboração de manuais. 

Como já  observado no item 5.1.2  deste  Relatório,  o  achado  de auditoria  registrou  a
insuficiência do tempo de vacância da lei para a regulamentação estadual, de modo que
restaram  pendências  para  a  efetivação  do  Marco  Regulatório.  Consequentemente,
ressaltaram-se  prejuízos  à  gestão  pública  democrática,  à  participação  social,  ao
fortalecimento da sociedade civil,  à transparência na aplicação dos recursos públicos,
bem como aos demais princípios e diretrizes assegurados na Lei Federal. 

Durante os  trabalhos deste  monitoramento,  a  SAEB indicou  (evento 00026388146 do
processo nº 009.0162.2021.0001737-95, juntado ao Oficio nº 06/2021 - SAEB/GAB/CCI)
ter  elaborado  Instruções  Normativas  e  modelos  de  documentos,  além  de  estar  em
processo de criação de Manual  do  MROSC, cujo  prazo seria  dezembro/2021.  Nesse
sentido:

Em atenção à Solicitação  TCE nº.  04/2021,  do Tribunal  de Contas do Estado
(00026352832),  bem  como  a  Comunicação  Interna  SAEB/GAB/CCI
(00026352724),  esta  Coordenação  se  manifesta  quanto  ao  item  "Definir
cronograma para disponibilização dos manuais de caráter sistêmico, relativos às
parcerias com organizações da sociedade civil", nos seguintes termos:
A Lei Federal nº. 13.019/2014, instituiu o regime jurídico para as parcerias entre a
administração  pública  e  as  Organizações  da  Sociedade  Civil  -  OSC,  para  a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco. No Estado da Bahia, a
Lei  foi  regulamentada  pelo  Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  o  qual  nos seus
artigos 3º e 28º (abaixo descritos) atribui à SAEB a adoção de procedimentos e
instrumentos padronizados, para orientar e facilitar a realização de parcerias:
Art.  3º  -  A  Secretaria  da  Administração  -  SAEB  adotará  procedimentos  e
instrumentos padronizados, para orientar e facilitar a realização de parcerias, e
estabelecerá,  sempre  que  possível,  critérios  para  objetos,  custos,  metas  e
indicadores de monitoramento e avaliação de resultados. 
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§ 1º - A SAEB coordenará a elaboração de manuais, em conformidade com as
normas de controle interno e externo, para orientar as organizações da sociedade
civil e os agentes públicos, inclusive no que diz respeito à prestação de contas, os
quais deverão ser disponibilizados no sítio oficial, nos termos do § 1º do art. 63 da
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
Art.  28  -  A  SAEB  expedirá  as  instruções  complementares  que  se  fizerem
necessárias ao cumprimento deste Decreto, ouvido previamente o CONFOCO/BA.
Assim,  em  atendimento  aos  artigos  citados,  a  SAEB/SGI/CMPG  elaborou  as
Instruções Normativas nº 15 a 18/2019, que, respectivamente, orientam os órgãos
e  entidades  da  Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual  sobre  o
Planejamento;  o  Procedimento  de  Manifestação  de  Interesse  Social  –  PMIS;
Seleção  e  Celebração;  e  Acompanhamento,  Monitoramento,  Avaliação  e
Prestação de Contas das Parcerias. As instruções estão disponíveis no site da
Secretaria  da  Administração  do  Estado  da  Bahia  –  SAEB
(http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=157).
É digno de nota que cada Instrução possui em anexo, modelos de instrumentos a
serem utilizados no ciclo de vida das parcerias, a exemplo de: modelos de editais,
instrumento  de  celebração  da  parceria,  relatório  técnico  de  monitoramento  e
avaliação, etc. Estas Instruções Normativas e sua experiência de uso pelos entes
públicos e das organizações da sociedade civil, captada ao longo da execução do
Plano Estadual de Capacitação e Formação iniciado no ano de 2020, constituem-
se num dos principais referenciais para elaboração do Manual de Procedimentos
do MROSC, que objetiva ser um instrumento de caráter pedagógico, orientativo
das organizações públicas e da sociedade civil. 
Destarte, a SAEB, através da SGI/DSG/CMPG iniciou a elaboração do Manual do
Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil  com  o  objetivo  de
esclarecer de forma didática os principais pontos da Lei Federal, conhecida como
Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil.  O  Manual  será
organizado em etapas do ciclo de vida da parceria, sendo que o projeto conta com
as seguintes atividades básicas: 
1. Elaboração do Manual do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
Civil 
Introdução 
Etapa 1: Planejamento
Etapa 2: Procedimento de Manifestação de Interesse – PMIS
Etapa 3: Seleção e Celebração das Parcerias
Etapa 4: Execução das Parcerias
Etapa 5: Acompanhamento, Monitoramento, Avaliação e Prestação de Contas das
Parcerias
Etapa 6: Encerramento das Parcerias 
2. Validar Manual
3. Institucionalizar Manual
4. Publicar Manual
Almeja-se  que  estaremos  em conclusão  de  todas  as  etapas  da  execução  da
elaboração do manual até Dezembro/2021. 

Da análise da resposta dada pela Secretaria, observou-se que a recomendação não foi
atendida plenamente quanto ao manual  de caráter sistêmico, relativo às parcerias com
organizações da sociedade civil. Isto porque, apesar da alegação de que o documento
está em elaboração, não foram indicados os prazos de cada etapa,  de modo que se
inviabiliza qualquer previsão de divulgação desse documento. 
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Diante dessa constatação, requereu-se à SAEB que detalhasse as etapas já realizadas
para elaboração do Manual do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.
Ocorre que a resposta apresentada, por meio do Oficio nº 67/2021 – SAEB/GAB/CCI, de
03/09/2021, não contemplou a matéria em comento.

Ante  o  exposto,  constata-se  que  deliberação  não  foi  atendida,  pois  a  SAEB  não
evidenciou,  em  obediência  ao  artigo  3º,  §1º  do  Decreto  Estadual  nº  17.091/2016, o
andamento  do  processo  de  criação  do  Manual  do  MROSC,  cujas  etapas  estariam
concluídas até dezembro de 2021.

Proposta de encaminhamento: determinar, em prazo a ser estabelecido, que a SAEB
disponibilize os manuais de caráter sistêmico, referenciados no artigo 3º, §1º do Decreto
Estadual nº 17.091/2016.

5.3 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À SERIN

5.3.1  Estabelecer  cronograma  para  o  início  das  atividades  do  CONFOCO/BA,
conforme arts. 22, 26, §4º, e 27 do Decreto Estadual nº 17.091/2016  (item 7.1.2 do
Relatório de Auditoria, Ref.1700459-19 a 24 do Processo TCE/005939/2016).

O  já  referido  item  7.1.2  do  Relatório  de  Auditoria  apresentou  pendências  na
regulamentação  estadual  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  conhecida  como  Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). Vigente desde  23/01/2016,
após 540 dias de vacância, conforme seu artigo 88, sua regulamentação na Bahia se deu
em 05/10/2016, quando foi publicado o Decreto Estadual nº 17.091/2016. Em que pese o
avanço, a aplicação integral do MROSC foi postergada, em função do estabelecimento de
novas situações e responsabilidades, dentre as quais ora se destacam aquelas previstas
nos artigos 22, 26, §4º, e 27 do referido decreto.

O artigo 22 do Decreto Estadual nº 17.091/2016 cria o Conselho Estadual de Fomento e
Colaboração (CONFOCO/BA), instância consultiva e propositiva, responsável também por
monitorar e avaliar as políticas públicas decorrentes das parcerias com organizações da
sociedade civil, vinculado à SERIN. De acordo com o artigo 24 do normativo, o Conselho
deve ter 20 membros (com respectivos suplentes), sendo 10 do Poder Público e 10 da
sociedade civil. O § 4º do art. 26 acrescenta que o CONFOCO/BA será presidido, em sua
primeira composição, pelo representante da SERIN, para cumprir mandato de 02 (dois)
anos, a quem competirá expedir os atos necessários ao seu funcionamento.

Naquele momento, observou-se que o tempo de vacância da lei não foi suficiente para a
correspondente  regulamentação em nível  estadual  e  que a  publicação do Decreto  nº
17.091/2016 não representou o saneamento de todas as pendências para a efetivação do
Marco Regulatório. Consequentemente, foram ressaltados os prejuízos à gestão pública
democrática, à participação social, ao fortalecimento da sociedade civil, à transparência
na  aplicação  dos  recursos  públicos,  bem  como  aos  demais  princípios  e  diretrizes
assegurados na Lei Federal. 
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Durante  o  presente  monitoramento,  a  SERIN,  via  e-mail  datado  em  25/01/2021,
apresentou  ações  e  juntou  documentos  que  evidenciaram  o  cumprimento  da
recomendação, tendo acrescentado o que segue: 

As atividades do Conselho Estadual  de Fomento  e  Colaboração  (Confoco-BA)
iniciaram em 20/09/2017 com a posse dos membros do Conselho e da Presidência
e a realização da 1ª. Reunião Ordinária. A partir de então o Confoco-BA mantêm-
se em atividade, conforme as competências estabelecidas pelo Decreto Estadual
nº  17.091/2016  e  seu  Regimento  Interno.  Para  fundamentar  e  ilustrar  as
informações  aqui  prestadas  disponibilizamos  o  endereço  e,  em  anexo,  os
seguintes documentos: 1. Carta de 1 Ano do Confoco-BA; 2. Carta de 2 Anos do
Confoco-BA.

Os documentos apresentados pela SERIN (“Carta 1 ano CONFOCO-BA” e “Carta de 2
anos CONFOCO-BA”) ratificaram as alegações da Secretaria.

Ante o exposto, conclui-se que a deliberação foi atendida.

5.4 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS À SEFAZ

5.4.1 Manter o bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congêneres em
situação de inadimplência, ainda que sujeitos ao Decreto Estadual nº 16.407/2015,
de modo a observar os ditames da Lei Estadual nº 9.433/2005, orientando os órgãos
e as entidades integrantes dos Sistemas FIPLAN/CDD e SICON no mesmo sentido
(item  7.1.3  do  Relatório  de  Auditoria,  Ref.1700459-25  a  29  do  Processo
TCE/005939/2016).

O item 7.1.3 do Relatório de Auditoria abordou a inovação trazida pelo Decreto Estadual
nº 16.407/2015 ao art. 3º do Decreto Estadual nº 9.266/2004. Com a inclusão do § 4º no
dispositivo, a norma que instituiu o SICON e aprovou o regulamento para celebração de
convênios ou instrumentos congêneres passou a considerar que, presentes os “requisitos
para  a  liberação da primeira  parcela”,  a  vedação de celebrações ou continuidade de
convênios com convenentes inadimplentes ficava excluída sempre que o recebedor do
recurso fosse município baiano, ainda que não tivesse prestado contas ou apresentasse
contas irregulares. 

Pontuou-se, à época, que a autorização de repasses a municípios inadimplentes violava
artigo 2º, inciso VIII da Constituição Estadual, que estabeleceu o princípio fundamental da
prestação de contas da administração pública. Ademais, afrontava os artigos 116, § 3º, I
da Lei  Federal  nº 8.666/1993 e 176, I  da Lei  Estadual  nº 9.433/2005,  que impõem a
retenção das parcelas dos ajustes quando verificada a inadimplência nas contas a cargo
do convenente.

Vale observar que, nos termos do art. 1º do Decreto Estadual nº 16.407/2015, a exceção
para os municípios baianos se justificaria para “garantir a continuidade da execução do
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objeto pactuado”. Ocorre que a instituição de tal regra trouxe fragilidade aos controles dos
instrumentos,  cuja  análise  poderia  ser  adiada  para  o  momento  de  seu  término,  em
detrimento  da  possibilidade  de  correções  tempestivas  nos  ajustes  com  falhas  de
execução. Outrossim, ocasionava-se um conflito com a Lei Federal nº 8.429/1992, já que
a  inadimplência  configura  hipótese  de  improbidade  administrativa,  a  exigir  a  pronta
interrupção  de  atos  lesivos  ao  patrimônio  público  e  o  efetivo  saneamento  das
irregularidades.

Por tais circunstâncias, a deliberação proposta ao Poder Executivo objetivou trazer maior
segurança e autonomia para os controles interno e externo dos instrumentos, bem como o
respaldo  para  a  adoção  de  medidas  tempestivas  que  visassem  ao  saneamento  de
irregularidades,  em  atendimento  ao  princípio  fundamental  da  prestação  de  contas.
Também se buscou a reconciliação do Decreto Estadual nº 9.266/2004 com a legislação
de referência para tais ajustes.

Já em sede deste monitoramento, segundo informação prestada mediante Ofício SAF nº
01/2021, de 26/01/2021, a SEFAZ sinalizou que as transferências continuam habilitadas
no sistema e que a questão deveria ser submetida à PGE:

A título de esclarecimento, a liquidação de uma parcela de instrumento do tipo
convênio ou outros ajustes com pendência de prestação de contas respaldada
pelo  Decreto  Estadual  16.407/2015  depende  de  uma  ação  de  liberação  do
instrumento pelo ordenador de despesa da unidade. Considerando que tal decreto
se  encontra  vigente,  é  nosso  entendimento  ser  incabível  qualquer  orientação
diversa  do  constante  desse  dispositivo  legal,  merecendo,  assim,  submeter  a
questão à análise da Procuradoria Geral do Estado.

É importante registrar que, na Resolução TCE/BA nº 035/2018, o Plenário da Corte de
Contas  conferiu  à  deliberação  o  caráter  de  determinação14,  do  que  resulta  a
impossibilidade de que qualquer órgão do Poder Executivo apresente orientação diversa.

Nesse sentido, conferiu-se nova oportunidade ao órgão para esclarecer a questão, que o
fez por meio de despacho da sua Chefia de Gabinete  (evento 00035992695 do Processo
013.9678.2021.0034735-60), de 20/09/2021. Ao documento, foram juntados despacho da
Diretoria  da  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  (DICOP),  unidade  da
Superintendência de Administração Financeira (SAF), no qual é reproduzida a resposta do
mencionado Ofício SAF nº 01/2021, excluída a referência à PGE (evento 00035923569 do
mesmo processo) e despacho com a concordância da Coordenação de Desenvolvimento
de  Sistemas  Corporativos  da  Área  Financeira  (COSIF),  também  integrante  da  SAF
(evento 00036011900 daqueles autos). 

Vale destacar que, embora não se tenha identificado pagamento com base no Decreto
Estadual nº 16.407/2015 nos exercícios de 2020 e 2021, a confirmação, pela SEFAZ, de

14 Nos termos da Resolução TCE/BA nº 035/2018: “3 – Por voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente, determinar: 3.1.
que o Poder Executivo se abstenha de, com fundamento no Decreto Estadual nº. 16.407/2015, de dar continuidade à transferência
voluntária de  recursos  públicos  estaduais  a municípios que se  encontrem em situação de inadimplência por  irregularidades
identificadas na execução dos convênios celebrados, ante a sua incompatibilidade com o art. 176 da Lei Estadual nº. 9.433/2005”.
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que  não  pretende  orientar  os  órgãos  e  entidades  estaduais  a  abster-se  de  realizar
despesa fundamentada no mencionado normativo revela sua anuência com o teor do
respectivo documento, cuja contrariedade ao art. 176, I da Lei Estadual nº 9.433/2005 já
foi atestada por este Tribunal.

Nesse sentido, tem-se que a recomendação  não foi atendida, tal qual a determinação
3.1 da Resolução TCE/BA nº 035/2018.

Proposta  de  encaminhamento: reiterar  a  determinação,  associando-a  ao
estabelecimento de comandos ao Gabinete do Governador e à SEFAZ, esta na condição
de  gestora  do  módulo  CDD/FIPLAN,  para  orientar  as  unidades  usuárias  a  seguir  o
entendimento  deste  TCE  sobre  a  matéria,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento.

5.4.2  Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN, levando em consideração os
requisitos  levantados  junto  aos  órgãos  e  entidades  estaduais,  bem  como  os
apontamentos da Auditoria constantes do Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do
Sistema  FIPLAN,  com o  objetivo  de  viabilizar  a  efetiva  gestão  operacional  dos
convênios  e  instrumentos  congêneres,  enquanto  não definida  melhor  estratégia
para adaptação ou aquisição de novo sistema corporativo (item 7.3.1 do Relatório
de Auditoria, Ref.1700459-44 a 52 do Processo TCE/005939/2016).

O item 7.3.1 do Relatório de Auditoria evidenciou deficiências das ferramentas de apoio à
gestão dos repasses, com destaque para fragilidades no módulo Cadastro da Despesa
(CCD)  do  Sistema  FIPLAN.  Nesse  sentido,  das  27  unidades  que  afirmaram,  no
questionário eletrônico elaborado pela Auditoria à época, utilizar o FIPLAN para auxiliar a
gestão e o controle dos convênios e instrumentos congêneres, apenas 5 concordaram
totalmente com a afirmação: “As funcionalidades disponibilizadas pelo FIPLAN/CDD são
suficientes  para  gestão  e  controle  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres”.  Pelo
mesmo procedimento, 17 unidades indicaram utilizar software diferente do FIPLAN para
auxiliar  as  atividades  gerenciais  e  o  controle  dos  instrumentos.  Já  nas  reuniões
realizadas, 11 das 12 unidades visitadas alegaram que o CDD/FIPLAN, embora fosse um
módulo adequado para o controle financeiro dos instrumentos, carecia de funcionalidades
voltadas para gestão dos convênios e instrumentos congêneres.

Tais  alegações,  corroboradas  por  consultas  ao  referido  módulo  e  pela  análise  das
informações  provenientes  dos  demonstrativos  de  instrumentos  vigentes  no  1º
quadrimestre de 2016, encaminhados em atendimento à Resolução nº 144/2013 do TCE/
BA, levaram à conclusão de que o CDD era insuficiente para a gestão de convênios e
instrumentos  congêneres.  As  falhas  identificadas  foram  detalhadas  pela  Auditoria  no
Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN.

A situação encontrada confrontava o Decreto Estadual nº 14.125/2012, especialmente seu
art. 1º, inciso I, que atribui ao FIPLAN a informatização dos processos de elaboração dos
instrumentos legais de planejamento, “assim como de gestão dos Planos e Orçamentos e
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da captação de recursos de operações de crédito e convênios”. De acordo com o art. 2º,
inciso  I  da  Instrução  a  Normativa  Conjunta  SEFAZ/SAEB nº  001/2013,  o  registro  no
módulo Cadastro da Despesa será obrigatório para convênios. Nesse sentido, o sistema
de  controle  interno  deveria  ter  no  CDD,  conforme  o  art. 32  da  referida  Instrução
Normativa, uma ferramenta de apoio à verificação do cumprimento da legislação e de
análise dos compromissos assumidos pela Administração Pública Estadual. 

Como consequência, verificava-se a dificuldade daquele sistema corporativo em fornecer
dados e informações gerenciais por meio de relatórios parametrizados e consistentes, que
oferecessem condições necessárias para a análise e decisões gerenciais, por parte do
Governo  do  Estado.  Ademais,  refletia-se  a  falta  de  transparência  na  execução  dos
instrumentos,  uma  vez  que  os  dados  utilizados  no  sítio  da  Transparência  Bahia  são
provenientes da base do FIPLAN. Finalmente, observou-se que a utilização, por parte das
unidades,  de  sistemas  paralelos,  voltados  para  o  controle  e  gestão  de  instrumentos,
implicava  em  aumento  de  custo  e  retrabalho,  bem  como  na  descentralização  das
informações gerenciais.

A proposta de aprimoramento do CDD, convertida na determinação 3.2 da Resolução
TCE/BA nº 035/2018, esteve associada à necessidade de prévio levantamento, com as
unidades usuárias, de requisitos indispensáveis à efetiva gestão sistêmica dos ajustes, e
de realização de estudo técnico conclusivo sobre a melhor estratégia a ser adotada para
atender os requisitos levantados. Assim, o CDD seria aperfeiçoado de modo transitório,
até que nova solução fosse implementada, ou em caráter definitivo, se definido como
solução  ideal.  Esperava-se,  portanto,  a  adoção  de  sistema que  fornecesse  relatórios
gerenciais  e subsidiasse as decisões estratégicas do Governo do Estado,  uma maior
transparência  na  execução  dos  acordos  celebrados,  que  fosse  além  dos  dados
financeiros,  e  a  plena  utilização,  por  parte  dos  órgãos  e  entidades,  da  ferramenta
corporativa,  de  forma a  eliminar  a  necessidade  de  desenvolvimento  ou  aquisição  de
outros sistemas computacionais no âmbito de cada unidade.

Nesse item, a Auditoria ressaltou que o SICONV, adotado no âmbito federal, permitia o
acompanhamento de todos os instrumentos celebrados pela União na Internet,  o  que
incluía a gestão de todo o ciclo de vida dos convênios, contratos de repasse e termos de
parceria.

No  decurso  deste  monitoramento,  após  questionamento  auditorial,  que  demandou  da
SEFAZ uma atualização do Plano de Ação (Ref.2210253 do Processo TCE/005939/2016)
encaminhado por meio do Ofício GAB nº 60/2019 (Ref.2210252 dos referidos autos), a
Secretaria  enviou  o  Ofício  SAF nº  01/2021,  de  26/01/2021.  Quanto  à  proposição  da
Auditoria para aprimoramento do CDD, a Superintendência de Administração Financeira
do órgão informou o seguinte:

O  módulo  de  Cadastro  da  Despesa  –  CDD,  do  sistema  FIPLAN,  não  é  um
“Sistema  Corporativo  de  Gestão  de  Contratos  e  Convênios”,  como
equivocadamente indica o Controle Externo. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

34

Ref.2701167-34

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
4M

T
G

X
O

D
U

1



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

O CDD tem por  objetivo  controle  da  execução  orçamentária  e  financeira  dos
instrumentos  firmados,  bem  como  a  respectiva  repercussão  contábil  e  outras
rotinas acessórias a essa execução. Nesse contexto, o FIPLAN disponibiliza as
funcionalidades  necessárias  ao  cadastro  do  instrumento,  suas  alterações
contratuais,  prestação  de  contas  e  encerramento,  com  viés  na  execução  do
orçamento. 

Vale registrar que a Auditoria não indica o CDD como modelo de ferramenta de gestão,
mas  sugere  o  aprimoramento  do  módulo  em  comento  até  que  a  solução  ideal  seja
encontrada.  Especificamente sobre o teor  da determinação 3.2 do Tribunal  Pleno15,  a
unidade informou que “A SAF entende a relevância e importância da disponibilização de
‘Sistema Corporativo de Gestão de Contratos e Convênios’ porém este não é o objetivo
do modulo CDD do FIPLAN, conforme explicitado no item 2”.  Em todas as situações,
alegou-se que “não cabe” prazo para atendimento da deliberação.

Na mesma ocasião, e-mail  da AGE, de 25/01/2021, indicou o esgotamento das ações
previstas no mencionado Plano de Ação, no que diz respeito às intervenções no FIPLAN.
Assim,  alegou-se  que  o  módulo  CDD  passou  a  contar  com  funcionalidade  para
arquivamento  de  documentos  relativos  aos  instrumentos  celebrados,  como planos  de
trabalho, aditivos, prestações de contas e outros, circunstância normatizada pelo Decreto
Estadual n° 19.154/2019 e materializada em painel de convênios, designado Painel do
Controle  Interno.  A AGE ainda  informa a  apresentação do  referido  Painel  e  da  nova
funcionalidade ao TCE/BA.

Como os pronunciamentos obtidos não se reportaram aos aspectos tratados no Apêndice
08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN, o órgão foi novamente demandado para
esclarecimentos, que foram prestados por meio de despacho da sua Chefia de Gabinete
(evento  00035992695  do  Processo  013.9678.2021.0034735-60),  de  20/09/2021.  Ao
documento, foram juntados despacho da Superintendência de Administração Financeira
do órgão (evento 00035942512 do mesmo processo), no qual reiterou-se que o CDD não
se  presta  à  gestão  de  convênios,  nos  termos  do  referido  Ofício  SAF  nº  01/2021,
comentários ao Apêndice 08 do Relatório de Auditoria (evento 00035925026 dos mesmos
autos)  e  despacho  com  a  concordância  da  Coordenação  de  Desenvolvimento  de
Sistemas Corporativos da Área Financeira (COSIF), unidade integrante da SAF (evento
00036011900 do processo mencionado). 

As alegações apresentadas pela SEFAZ não inovam em relação ao perfil  financeiro e
contábil do módulo CDD, já conhecido pela Auditoria desde a conclusão de seus trabalhos
em 2016. Há de se reconhecer, contudo, que houve a formalização da obrigatoriedade de
inclusão de documentos relativos a convênios e instrumentos congêneres em ferramenta

15 Nos termos da Resolução TCE/BA nº 035/2018: “3 – Por voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente, determinar: […]
3.2. que as Secretarias da Fazenda e Planejamento, enquanto gestoras do sistema atualmente utilizado para o acompanhamento
e controle dos convênios e instrumentos congêneres (FIPLAN) (art. 3º, caput, do Decreto Estadual nº. 14.125/2012), que adotem
as providências necessárias ao aprimoramento da referida plataforma, corrigindo as deficiências apontadas pela Unidade Técnica
desse Tribunal  e  municiando o  sistema de funcionalidades  capazes  de viabilizar  o  controle  operacional  de  todo o  ciclo  de
existência dos convênios e instrumentos congêneres, em especial o acompanhamento do estágio de execução, o monitoramento
de metas e a avaliação de desempenho desses ajustes.”
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eletrônica do FIPLAN, conforme artigo 3º do citado Decreto Estadual n° 19.154/2019, cujo
acesso deve ser disponibilizado no portal Transparência Bahia, de acordo com o artigo 5º
do mesmo normativo.

Em que pese a iniciativa do órgão, a revisão do Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do
Sistema FIPLAN revelou a persistência da maior  parte  das situações encontradas no
âmbito da Ordem de Serviço nº 053/2016:

QUADRO 02 – Fragilidades remanescentes no Sistema FIPLAN 
Item Situação

1 Convênio ou instrumento congênere com diversos registros independentes no CDD.

2 Ausência  de  padronização  no  preenchimento  do  nº  do  Termo  do  Convênio  (nº  de  capa  ou
publicação no DOE).

3 Uma conta-corrente pode ser utilizada em dois instrumentos distintos e ativos.

4 O FIPLAN permite  que  um convênio¹  tendo  organização  da  sociedade  civil  como convenente
realize  repasses  mesmo  que  esta  se  encontre  em situação  de  inadimplência,  em função  da
aplicação equivocada do art. 25, §3º da LRF, que abrange somente entes da federação.

5 Ausência de registro de prestação de contas no sistema em convênios transferidos, notadamente
os decorrentes da reestruturação promovida pela Lei Estadual nº 13.204/2014.

6 Lançamento de aditivos no FIPLAN após a finalização da vigência dos instrumentos.

7 Inclusão de empenho e realização de liquidação após o prazo de vigência dos instrumentos.

8  Existência de convênios encerrados, mas que continuam ativos no FIPLAN indefinidamente.

9 Convenentes que entregam as prestações de contas dentro do prazo, mas que são adicionados ao
cadastro  de inadimplentes em função de mora da administração para analisar  a prestação de
contas.

11 O campo de contrapartida do CDD nem sempre é preenchido corretamente.

13 A consulta consolidada informa data de término do instrumento errada quando os aditivos são
lançados em ordem diferente daquela em que foram celebrados.

14 A inadimplência de um convenente em um instrumento não impede o repasse de parcelas para
esse mesmo convenente em outro instrumento.

15 Alguns órgãos só cadastram os instrumentos no FIPLAN quando ocorre desembolso.

16 Os  convênios  intragovernamentais  com repasses  realizados  por  meio  de  descentralização  de
crédito não estão sendo cadastrados no módulo CDD/FIPLAN.

1 –  Com a adaptação do FIPLAN para  o  Marco Regulatório  das  Organizações  da Sociedade Civil  (MROSC),  Lei  13.019/2014,
observou-se que o sistema também permite o enquadramento, no art. 25, §3º da LRF, de instrumentos do tipo Outros Ajustes, nos
quais as novas parcerias foram contempladas.
Fonte: Revisão do  Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN, após consultas aos Sistemas FIPLAN e Mirante, entre
29/07/2021 e  01/09/2021,  além da análise  dos  comentários  da SEFAZ para  os  itens  no evento  00035925026 do Processo SEI
013.9678.2021.0034735-60.

Cabe registrar, sobre o referido Apêndice, que o item “10 Pagamentos de parcelas de
convênios não identificadas em consultas dos instrumentos no SICOF e no FIPLAN” teve
como conclusão a perda de objeto, já que a falha foi verificada na transição do sistema
antigo para o atual, de modo que a execução de todos os instrumentos celebrados após a
Resolução  TCE/BA nº  035/2018  se  deu  exclusivamente  no  FIPLAN.  Já  o  item  “12
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Existência de tipos de ajustes não disponíveis para registro no FIPLAN, como o Termo de
Colaboração e o Termo de Fomento definidos pelo MROSC, entre outros”, foi considerado
cumprido,  pois identificaram-se  novas  modalidades  de  “Outros  Ajustes”  inseridas  no
sistema após a Auditoria, dentre as quais aquelas previstas no Marco Regulatório.

A respeito  do  Painel  do  Controle  Interno,  pôde-se  observar  que  corresponde  a  uma
plataforma de visualização mais gerencial dos dados disponibilizados no FIPLAN. Com a
ferramenta,  é  possível  verificar  rapidamente  informações  sobre  o  conjunto  de
instrumentos por tipo, órgão ou entidade, situação de adimplência e quanto à digitalização
de documentos, aspecto não atendido em 95,33% dos instrumentos ativos na data da
consulta, em 04/11/2021. Também está disponibilizada trilha específica das prestações de
contas  dos  ajustes,  a  qual  inclui  apresentação  gráfica  de  dados.  Ocorre  que  tais
informações só serão confiáveis se sua base estiver livre de distorções, o que não pode
ser  afirmado,  ante  as  fragilidades  já  destacadas.  No  mesmo sentido,  a  consulta  dos
instrumentos por digitalização revelou um total divergente da consulta consolidada (4.733
e  4.807,  respectivamente).  É  importante  acrescentar  que  a  solução  não  é  aberta  ao
público em geral, já que requer prévio cadastro para acesso no sítio virtual da SEFAZ.

Vale destacar ainda que, na Seção Analítica das Contas do Chefe do Poder Executivo do
Estado da Bahia, exercício 2020 (Ref.2613489 do Processo TCE/002683/2021), datada
em 18/06/2021, foi ressaltada a existência de divergências entre os quantitativos e saldos
das contas de convênios e congêneres do Balanço Patrimonial e aqueles constantes de
relatórios extraídos do Painel do Controle Interno (item 2.6.3.8.2), além de inconsistências
entre os quantitativos de instrumentos inadimplentes do FIPLAN e do mesmo Painel (item
2.6.3.8.3). Também foram reportadas deficiências nos controles sobre as prestações de
contas dos recursos repassados (item 2.6.3.8.4), fato associado ao não atendimento à
recomendação expedida no Parecer Prévio do exercício de 2019, que propôs a exibição
de relatório detalhado dos instrumentos em situação de inadimplência (item 2.6.3.8.5).
Quanto a esse último aspecto, deve-se registrar que os apontamentos auditoriais foram
realizados após avaliação do referido Painel, tendo sido identificadas inconsistências e
imprecisão  de  informações,  bem  como  insuficiência  de  catalogação  de  dados  e  a
ocorrência de pagamentos a convenentes inadimplentes.

Ante as circunstâncias observadas,  conclui-se que a recomendação e correspondente
determinação 3.2 foram parcialmente atendidas.

Proposta  de  encaminhamento: reiterar  a  determinação  quanto  aos  aspectos  não
cumpridos, que envolvem tanto as deficiências associadas ao módulo CDD, apontadas
por este corpo técnico, quanto a ausência das funcionalidades capazes de viabilizar o
controle operacional de todo o ciclo de existência dos instrumentos, tal como determinado
pelo Tribunal  Pleno,  associando-a ao estabelecimento de prazo para a realização em
fases/etapas, que se tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos
responsáveis por seu descumprimento.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

6 PRONUNCIAMENTOS DOS GESTORES

Em 20/10/2021, foram levados ao conhecimento dos gestores da SAEB e da SEFAZ, por
meio das Solicitações nºs 18 e 19/2021, respectivamente, os resultados do monitoramento
das  deliberações  objeto  deste  exame,  proferidas  pelo  plenário  deste  Tribunal  na
Resolução nº 35/2018, sendo-lhes oportunizada a apresentação de considerações acerca
das ocorrências registradas no presente Relatório. 

Em 26/10/2021, a Casa Civil encaminhou o Oficio nº 78/2021 - SAEB/GAB/CCI, ao qual
foram juntadas informações prestadas por sua Coordenação de Modelos de Parcerias de
Gestão  (evento  00037565374  do  Processo  009.0162.2021.0040852-11).  A  CMPG
comentou,  sobre  o  item  5.1.2  deste  Relatório,  que  SAEB  e  PRODEB  iniciaram,  em
06/10/2021,  “ação para definição do escopo e precificação do Sistema de Gestão de
Convênios e Instrumentos Congêneres (nome provisório), o que inclui os instrumentos de
parcerias do MROSC”. A respeito do item 5.1.5, que a ferramenta de processamento de
compras poderia ser um módulo da solução de controle sistêmico dos ajustes. Quanto ao
item 5.1.6, reiterou ter instruído os órgãos e entidades estaduais sobre a necessidade de
cumprimento  do  artigo  10  MROSC,  apresentou  sua  visão  quanto  à  suficiência  do
conteúdo do artigo  11 daquela  Lei  e  adicionou,  com relação ao artigo  12 da norma,
entendimento de que as representações cidadãs podem ser feitas com o uso de canais já
disponibilizados pela  Ouvidoria  Geral  do  Estado (OGE).  Em referência  ao  item  5.1.7,
ratificou que os esforços de capacitação empreendidos restringiram-se ao MROSC. Para
o item 5.2.1, trouxe a alegação de que as etapas de planejamento, definição de estrutura
metodológica e elaboração de minuta do Manual MROSC já estavam cumpridas, restando
fases de validação e ajustes que precedem a publicação.

A Secretaria  também  anexou  à  resposta  manifestação  da  sua  Diretoria  de  Modelos
Institucionais (evento 00037718773 do processo citado), unidade que sugeriu, quanto ao
item  5.1.1,  a criação de estrutura dedicada à gestão de ajustes administrativos, como
instância norteadora dos demais órgãos e entidades estaduais, mediante aprovação de
anteprojeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo; a edição de decreto regulamentador;
e a consequente revisão das competências e responsabilidades dos órgãos sistêmicos,
estruturadas  nos  respectivos  regimentos  internos.  Contudo,  como  esses  aspectos
envolveriam  a  criação  de  cargos  em  comissão,  reiterou  a  inviabilidade  de  sua
implementação até o final de 2021.

A  SEFAZ,  por  sua  vez,  disponibilizou  resposta  em  28/10/2021,  no  Processo
013.9678.2021.0042346-07.  Os  autos  contemplaram  pronunciamento  da  Diretoria  da
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (evento 0037878089) a respeito dos itens 5.4.1 e
5.4.2 deste Relatório, os quais tiveram seus argumentos reiterados, com reprodução das
alegações apresentadas em relação a questionamentos anteriores.

Em síntese, deve-se registrar que os referidos pronunciamentos revelam intenções dos
referidos  órgãos  que  careceram  de  documentação  comprobatória,  além  de  reforçar
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

alegações já  incorporadas a este Relatório,  de modo a não alterar  as conclusões da
Auditoria.

7 CONCLUSÃO

A análise  da  situação de  cumprimento  das  deliberações  constantes  da Resolução  n°
35/2018 deste  Tribunal  e  das ações acordadas no Plano de Ação encaminhado pela
SEFAZ, decorrentes da auditoria operacional realizada em 2016, que teve como objeto o
Controle  Sistêmico  dos  Convênios  e  Instrumentos  Congêneres,  processo
TCE/003939/2016, teve por base as constatações contidas no item 5 deste Relatório de
Auditoria, suportadas pelos procedimentos relacionados em seu item 4.

Assim, a situação, em outubro de 2021, de cumprimento das deliberações deste Tribunal
e  das ações acordadas no Plano de Ação apresentado,  encontra-se  demonstrada no
Quadro a seguir:

QUADRO  03  –  Situação  de  implementação  das  deliberações  da  Resolução  nº
35/2018, posição de outubro de 2021

Recomendação monitorada, proposta ao Governo do Estado: Situação em
outubro/2021

1)  Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder  Executivo,  a(s)  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico dos ajustes, preferencialmente com a
atribuição de responsabilidades nos textos de Decretos que vier a aprovar,
especialmente quanto aos seguintes aspectos:
1.1) proposição de normas e manuais; 1.2) orientação e supervisão de órgãos
e  entidades;  1.3)  uniformização  de  procedimentos;  1.4)  capacitação  de
gestores; 1.5) auxílio ao controle interno na identificação de irregularidades;
1.6)  gestão  do  sistema  corporativo  de  controle;  1.7)  consolidação  de
informações;  e  1.8)  elaboração  de  estudos  para  análise  sistêmica  das
parcerias.

Não atendida

8)  Disponibilizar  uma  solução  corporativa  para  a  gestão  de  convênios  e
instrumentos  congêneres  que  permita  o  registro  e  acompanhamento  do
histórico  completo  de  cada  convênio,  bem  como  a  recuperação  de
informações de forma centralizada, completa e tempestiva;

Não atendida

11) Alertar as entidades não abrangidas pelo Decreto Estadual nº 17.091/2016,
conforme  seu  art.  1º,  §2º,  de  que  devem  observar  integralmente  as
disposições do MROSC, inclusive no caso de edição de regulamentos próprios
para seus termos de parceria;

Atendida

12)  Definir  cronograma  para  disponibilização  do  formulário  para  que
proponentes possam realizar o Procedimento de Manifestação de Interesse
Social (PMIS), conforme art. 7º do Decreto Estadual nº 17.091/2016;

Atendida

13)  Desenvolver  o  sistema  eletrônico  próprio  mencionado  no  art.  21  do
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  identificar  solução  entre  os  sistemas
corporativos do Estado ou adotar o Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores  (SICAF)  como  ferramenta  de  processamento  de  compras  e
contratações,  a  ser  disponibilizada  para  uso  das  instituições  parceiras,
conforme art. 80, parágrafo único do MROSC, devendo-se ressaltar que este

Não atendida
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

não se  confunde com o sistema de  gestão  mencionado no  art.  81  da  Lei
Federal (SICONV);

15) Regulamentar e apresentar cronograma para atendimento das questões
relativas à transparência das parcerias com organizações da sociedade civil,
não contempladas no Decreto Estadual nº 17.091/2016, a saber:
15.1) manutenção da relação de parcerias e respectivos planos de trabalho em
sítio da Internet, conforme art. 10 do MROSC;
15.2) orientação às organizações da sociedade civil quanto à divulgação de
suas parcerias com o Poder Público, conforme art. 11 do MROSC; e
15.3)  divulgação  na  Internet  das  formas  de  representação  contra
irregularidades nas parcerias estaduais, conforme art. 12 do MROSC.

Não atendida

16) Elaborar Plano Estratégico englobando os seguintes aspectos: 
16.1)  Identificação,  no  âmbito  de  cada  unidade,  da  atual  capacidade
operacional  para  o  acompanhamento  e  monitoramento  de  ajustes  e
adequação  da  quantidade  de  instrumentos  a  serem  celebrados  com  esta
capacidade;
16.2)  Definição,  junto  às  unidades,  de  cronograma  anual  de  capacitação,
observando as demandas e áreas de interesse dos órgãos/entidades;
16.3) Realização de capacitações voltadas aos parceiros públicos e privados,
no  intuito  de  orientá-los  sobre  a  correta  formalização  das  prestações  de
contas.

Parcialmente atendida

Recomendação monitorada, proposta à SAEB: Situação em
outubro/2021

17)  Definir  cronograma  para  disponibilização  dos  manuais  de  caráter
sistêmico,  relativos  às  parcerias  com  organizações  da  sociedade  civil,
conforme art. 3º, §1º do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

Não atendida

Recomendação monitorada, proposta à SERIN: Situação em
outubro/2021

18) Estabelecer cronograma para o início das atividades do CONFOCO/BA,
conforme arts. 22, 26, §4º, e 27 do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

Atendida

Recomendação e determinação monitoradas, dirigidas à SEFAZ: Situação em
outubro/2021

19) Manter o bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congêneres
em situação  de  inadimplência,  ainda  que  sujeitos  ao  Decreto  Estadual  nº.
16.407/2015, de modo a observar os ditames da Lei Estadual nº 9.433/2005,
orientando os órgãos e as entidades integrantes dos Sistemas FIPLAN/CDD e
SICON no mesmo sentido;
Determinação 3.1. que o Poder Executivo se abstenha de, com fundamento no
Decreto  Estadual  nº.  16.407/2015,  de  dar  continuidade  à  transferência
voluntária de recursos públicos estaduais a municípios que se encontrem em
situação de inadimplência por irregularidades identificadas na execução dos
convênios  celebrados,  ante  a  sua incompatibilidade  com o art.  176  da Lei
Estadual nº. 9.433/2005”.

Não atendidas

20) Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN, levando em consideração os
requisitos levantados junto aos órgãos e entidades estaduais, bem como os
apontamentos da Auditoria constantes do Apêndice 08 – Fragilidades no Uso
do Sistema FIPLAN, com o objetivo de viabilizar a efetiva gestão operacional
dos  convênios  e  instrumentos  congêneres,  enquanto  não  definida  melhor

Parcialmente atendidas
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

estratégia para adaptação ou aquisição de novo sistema corporativo.
Determinação 3.2. que as Secretarias da Fazenda e Planejamento, enquanto
gestoras do sistema atualmente utilizado para o acompanhamento e controle
dos convênios e instrumentos congêneres (FIPLAN) (art. 3º, caput, do Decreto
Estadual  nº.  14.125/2012),  que  adotem  as  providências  necessárias  ao
aprimoramento da  referida  plataforma,  corrigindo  as deficiências apontadas
pela  Unidade  Técnica  desse  Tribunal  e  municiando  o  sistema  de
funcionalidades capazes de viabilizar o controle operacional de todo o ciclo de
existência  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres,  em  especial  o
acompanhamento do estágio  de execução,  o monitoramento de metas e  a
avaliação de desempenho desses ajustes.

Recomendação associada a uma recomendação monitorada: Situação em
outubro/2021

2) Garantir que a(s) instância(s) indicada(s) como responsável(is) pelo controle
sistêmico dos ajustes realize(m) a fiel supervisão de sua execução, inclusive
quanto  à  qualidade  e  completude  dos  dados  registrados  nos  sistemas
corporativos (vinculada à recomendação 1);

Não atendida

5)  Elaborar  o  Manual  de  Tomada  de  Contas  Especial  de  Convênios,
documento  indicado  no  Ofício  nº  468/2016  –  GASEC/GAB,  da  SAEB,
considerando os esforços já iniciados por órgãos e entidades estaduais, bem
como os pareceres sistêmicos da PGE (vinculada à recomendação 17);

Não atendida

6) Levantar,  junto  aos órgãos e entidades,  todos os requisitos necessários
para a efetiva gestão sistêmica dos ajustes, incentivando um diálogo entre as
unidades usuárias e gestoras do sistema FIPLAN (vinculada à recomendação
8);

Não atendida

7)  Apresentar  estudo  técnico  conclusivo  sobre  a  melhor  estratégia  a  ser
adotada para atender os requisitos levantados junto aos órgãos e entidades
estaduais,  abordando,  necessariamente,  a  análise  de  viabilidade  das
seguintes alternativas: (a) desenvolvimento ou aquisição de um novo sistema
corporativo,  avaliando,  inclusive,  as  soluções  atualmente  adotadas  pelas
unidades  da  Administração;  (b)  aquisição  e  adaptação  do  sistema  federal
SICONV;  e  (c)  customização  do  sistema  FIPLAN  para  adequar-se  às
exigências propostas pelas unidades (vinculada à recomendação 8);

Não atendida

9)  Implantar  rotinas  e  procedimentos  que  garantam  que  as  principais
informações  para  a  gestão  e  o  acompanhamento  dos  convênios  e
instrumentos  congêneres  celebrados  pelo  Estado  da  Bahia  estejam
registradas  em  sua  totalidade  em  um  sistema  único  (vinculada  à
recomendação 8);

Não atendida

10) Promover a adequação dos sistemas corporativos estaduais à sistemática
de prestação de contas das parcerias do MROSC, regulamentada pelo art. 18
do Decreto Estadual nº 17.091/2016, já que tais ajustes não se sujeitam às
regras  do  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto  Estadual  nº  9.266/2004
(vinculada à recomendação 20);

Não atendida

Recomendação insubsistente no contexto atual Situação em
outubro/2021

3) Finalizar a minuta de Decreto para regulamentar o acompanhamento e a
fiscalização da execução de contratos e convênios, após revisão e adequação
ao recém-aprovado Decreto Estadual nº 17.091/2016, bem como ao MROSC,

Perda do objeto
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além de ajuste para comportar a existência de um sistema de gerenciamento
dos  convênios  e  parcerias,  bem  como  a  indicação  de  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico (referência a decreto cujo processo de
edição não se consumou);

4)  Revisar  a  minuta  de  Decreto  que  substituirá  o  Decreto  Estadual  nº.
9.266/2004, de modo a:
4.1) ajustar o art. 7º, alínea “f”, 4, da versão apresentada ao art. 180 da Lei
Estadual nº 9.433/2005, bem como o art. 15 da minuta ao art. 176 da mesma
Lei; 4.2) revogar expressamente o Decreto Estadual nº 16.407/2015; e 4.3)
adaptar  o  texto  para  considerar  a  existência  de  sistema  próprio  para
gerenciamento  dos  instrumentos,  além  de  identificar  a(s)  instância(s)
responsável(is)  pelo  controle  e  acompanhamento  sistêmico  (referência  a
decreto cujo processo de edição não se consumou);

Perda do objeto

14)  Levantar  todos  os  ajustes  que  se  enquadrem no  art.  26,  inciso  I,  do
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  cujo  encerramento  deve  ocorrer  até
23/01/2017, segundo art. 83,§2º do MROSC, a fim de que sejam realizados
chamamentos  públicos  para  a  continuidade  dos  respectivos  objetos  (a
transição para o MROSC foi concluída em 2017);

Perda do objeto

Fonte: Resolução TCE/BA nº 035/2018 e Análise do Atendimento às Deliberações, item 5 deste Relatório.

A Tabela  a  seguir  apresenta,  de  forma  percentual,  a  situação  de  atendimento  das
deliberações:

TABELA 01 – Percentual de implementação das deliberações

Situação das deliberações Quantidade Proporção em outubro/2021

Atendida 3 15%

Não atendida 12 60%

Parcialmente atendida 2 10%

Em atendimento 0 0%

Perda do objeto 3 15%

Total 20 100%
Fonte: Análise do Atendimento às Deliberações, item 5 deste Relatório, e Resolução TCE/BA nº 035/2018. 23-27.

8 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto no item 5 ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS DELIBERAÇÕES, esta
Auditoria propõe:

1)  Considerar,  no presente Relatório,  que as deliberações constantes nos itens  5.1.1,
5.1.2, 5.1.5, 5.1.6, 5.2.1 e 5.4.1 (inclusive a determinação 3.1) não foram atendidas, que
aquelas correspondentes aos itens  5.1.7 e  5.4.2 (inclusive a determinação 3.2) foram
parcialmente atendidas e que as recomendações constantes nos itens 5.1.3, 5.1.4 e 5.3.1
foram atendidas;
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2)  Reiterar  a  RECOMENDAÇÃO  referente  ao  item  5.1.5,  relacionada  à  SAEB  e
fundamentada no texto do artigo 21 do Decreto Estadual nº 17.091/2016, que confere
caráter preferencial ao sistema eletrônico para processamento de compras e contratações
no âmbito do MROSC;

3) Reiterar as seguintes RECOMENDAÇÕES, associando-as a PRAZOS para respectivo
cumprimento:
3.1)  referente  ao  item  5.1.1, para  a  criação,  liderada  pela  SAEB,  da  instância
administrativa  responsável  pelo  controle  sistêmico  dos  convênios  e  instrumentos
congêneres, em alinhamento à Seção Analítica das Contas do Chefe do Poder Executivo
do Estado da Bahia, exercício 2020 (Ref.2613489-201 do Processo TCE/002683/2021); e
3.2)  referente  à  parte  não  atendida  do  item  5.1.7,  que  envolve  a  realização  de
capacitações  sobre  convênios  tradicionais,  a  ser  sanada  com  a  apresentação  de
cronograma anual, pela SAEB;

4)  Reiterar  as  seguintes  DETERMINAÇÕES,  associando-as  a  PRAZOS que  serão
tomados como improrrogáveis, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05 de
04/12/1991:
4.1) referente ao item  5.4.1  e em atendimento à determinação 3.1 da Resolução nº
035/2018  deste  Tribunal,  para  que  o  Gabinete  do  Governador  e  a  SEFAZ,  esta  na
condição  de  gestora  do  módulo  CDD/FIPLAN,  orientem  as  unidades  usuárias  a  se
absterem de, com fundamento no Decreto Estadual nº 16.407/2015, dar continuidade à
transferência voluntária de recursos públicos estaduais a municípios que se encontrem
em  situação  de  inadimplência  por  irregularidades  identificadas  na  execução  dos
convênios celebrados, ante a sua incompatibilidade com o art. 176 da Lei Estadual nº
9.433/2005; e
4.2) referente à parte não atendida do item 5.4.2 e em atendimento à determinação 3.2
da  Resolução  nº  035/2018  deste  Tribunal, para  que,  no  sistema  FIPLAN,  sejam
corrigidas por SEFAZ e SEPLAN as deficiências apontadas por este corpo técnico no
Apêndice  08  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.1700459-198  a  206  do  Processo
TCE/005939/2016,  exceto  itens  10  e  12)  e  suprida  a  ausência  das  funcionalidades
capazes  de  viabilizar  o  controle  operacional  de  todo  o  ciclo  de  existência  dos
instrumentos, tal como determinado pelo Tribunal Pleno;

5)  Efetuar  as  seguintes  DETERMINAÇÕES,  associando-as  ao  estabelecimento  de
PRAZOS  para  a  realização  de  fases/etapas,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  aos
responsáveis por seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei
Complementar nº 05 de 04/12/1991:
5.1) referente ao item  5.1.2, ante seu caráter reiterado nas Contas do Chefe do Poder
Executivo do Estado da Bahia dos exercícios de 2016 a 2020, bem como em função do
comando do artigo 65 do MROSC e em consonância com o artigo 15 da Resolução TCE/
BA nº 107/2018, a fim de que o Governo do Estado adote, por meio de suas unidades
sistêmicas,  especialmente  SAEB,  Casa  Civil  e  AGE/SEFAZ,  solução  corporativa  que
permita  o  registro  e  acompanhamento  do  histórico  completo  de  cada  convênio  e
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instrumento  congênere,  além  da  recuperação  de  informações  de  forma  centralizada,
completa e tempestiva;
5.2) referente ao item  5.1.6, para que o Governo do Estado, sob articulação das suas
unidades sistêmicas,  notadamente SAEB e SEFAZ, disponibilize ou garanta que seus
órgãos  e  entidades  disponibilizem,  nos  respectivos  sítios  oficiais  da  Internet,  a  lista
completa de parcerias e respectivos planos de trabalho (art. 10 do MROSC), bem como
as formas de representação contra irregularidades nas parcerias estaduais (art.  12 do
MROSC); e
5.3) referente ao item 5.2.1, para que seja(m) apresentado(s) pela SAEB o(s) manual(is)
de  caráter  sistêmico,  relativo(s)  às  parcerias  com  organizações  da  sociedade  civil,
conforme art. 3º, §1º do Decreto Estadual nº 17.091/2016. 

Sugere-se,  ainda,  a  inclusão em Resolução Anual  de  Diretrizes  para  o Planejamento
Operacional,  em exercício que se julgar oportuno,  da realização de nova Auditoria de
Monitoramento,  bem  como  o  apensamento  dos  autos  originais  (processo
TCE/005939/2016) ao processo decorrente deste monitoramento. Outrossim, propõe-se o
envio deste Relatório às Coordenadorias de Controle Externo com atuação nas Unidades
Jurisdicionadas responsáveis, especialmente SAEB e SEFAZ, a fim de que se avalie o
impacto desta Auditoria no julgamento das contas dos seus respectivos gestores.

Gerência 7B, 29 de novembro de 2021.
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GERÊNCIA 7B

LISTA DE SIGLAS

ACADEPOL Academia da Polícia Civil da Bahia

AGE Auditoria Geral do Estado

AGERBA Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de  Energia,
Transportes e Comunicações da Bahia

ASS Assessoria

CAR Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional

CBPM Companhia Baiana de Pesquisa Mineral

CCI Coordenações de Controle Interno

CCIVIL Casa Civil

CDD Módulo do Cadastro da Despesa

CERB Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia

CHEGAB Chefia de Gabinete

CMG Casa Militar do Governador

CMPG Coordenação de Modelos de Parcerias de Gestão

CONDER Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia

CONFOCO-BA Conselho Estadual de Fomento e Colaboração

COSIF Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área
Financeira

DICOP Diretoria da Contabilidade Aplicada ao Setor Público

DMI Diretoria de Modelos Institucionais

DPT Departamento de Polícia Técnica

DTRV Departamento de Transferências Voluntárias

FAPESB Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia

FESBA Fundo Estadual de Saúde da Bahia

FIPLAN Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do
Estado da Bahia

FUNDAC Fundação da Criança e do Adolescente

GAB Gabinete

GABGOV Gabinete do Governador

GT Grupo de Trabalho

HEMOBA Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia
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IBAMETRO Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade

INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

INTOSAI Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores

IPAC Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia

IRDEB Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia

JUCEB Junta Comercial do Estado da Bahia

MPBA Ministério Público do Estado da Bahia

MROSC Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil

NBASP Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público

NEX Nota de Ordem Bancária Extraorçamentária

NOE Solicitação de Pagamento Extraorçamentário

OGE Ouvidoria Geral do Estado

PECAF Plano Estadual de Capacitação e Formação

PGE Procuradoria Geral do Estado

PM Polícia Militar da Bahia

PMIS Procedimento de Manifestação de Interesse Social

POLO Projeto, Orçamento, Licitação e Obras

PRODEB Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia

SACC Sistema de Convênios e Contratos

SAEB Secretaria da Administração

SAF Superintendência de Administração Financeira

SDE Secretaria de Desenvolvimento Econômico

SDR Secretaria de Desenvolvimento Rural

SEAGRI Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura

SEAP Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

SEC Secretaria da Educação

SECOM Secretaria de Comunicação Social

SECTI Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação

SECULT Secretaria de Cultura

SEDOC Documentação (setor)

SEDUR Secretaria de Desenvolvimento Urbano
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SEFAZ Secretaria da Fazenda

SEGECEX Secretaria-Geral de Controle Externo

SEI Sistema Eletrônico de Informações

SEINFRA Secretaria de Infraestrutura

SEMA Secretaria do Meio Ambiente

SEPLAN Secretaria do Planejamento

SEPROMI Secretaria de Promoção da Igualdade Racial

SERIN Secretaria de Relações Institucionais

SESAB Secretaria da Saúde

SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte

SETUR Secretaria de Turismo

SGI Superintendência da Gestão e Inovação

SIAP Superintendência de Gestão Integrada da Ação Policial

SICAF Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

SICOF Sistema de Informações Contábeis e Financeiras

SICON Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos

SICONV Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse

SIGAP Sistema de Gestão de Gastos Públicos

SIGCON Sistema de Gestão de Convênios

SIHS Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento

SIMPAS Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços

SJDHDS Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social

SPMBA Secretaria de Políticas para as Mulheres

SSP Secretaria da Segurança Pública

SUTEC Superintendência Técnica

TCE Tribunal de Contas do Estado

TCU Tribunal de Contas da União

UEFS Universidade Estadual de Feira de Santana

UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia

UESC Universidade Estadual de Santa Cruz

UJ Unidade Jurisdicionada
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UNEB Universidade do Estado da Bahia
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        TCE
                        GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

Processo nº:  TCE/005939/2016
Natureza:  Auditoria 
Entidade:  Órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual
Objeto: A auditoria foi realizada com foco na análise das políticas de gestão vigentes, da

estrutura   administrativa,   dos   sistemas   corporativos   em   funcionamento   e   da
qualidade   das   informações   disponíveis,   objetivando   contribuir   com   a
identificação   de   fragilidades   e   indi   car   possíveis   melhorias   no   processo   de
transferência   de   recursos   estaduais   por   meio   do  Controle   Sistêmico   dos
Convênios e Instrumentos Congêneres.

Período: A partir de 01/01/2016 até 29/11/20161

Responsáveis: Rui Costa dos Santos – Governadoria – Governador
Cicero de Carvalho Monteiro – Governadoria – Chefe De Gabinete
Manoel Vitorio da Silva Filho – Secretaria da Fazenda (SEFAZ) ­ Secretário
Edelvino da Silva Goes Filho – Secretaria da Administração (SAEB) ­ Secretário
Josias Gomes da Silva – Secretaria de Relações Institucionais (SERIN) ­ Secretário

Relator: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

RESOLUÇÃO N.º  000035/2018

INSPEÇÃO.   ANEXAÇÃO   A   PRESTAÇÃO   DE
CONTAS DO EXERCÍCIO. DETERMINAÇÕES. 

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO a auditoria realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo – 7ª CCE,

cujo foco foi a análise das políticas de gestão vigentes, da estrutura administrativa, dos sistemas

corporativos   em   funcionamento   e   da   qualidade   das   informações   disponíveis,   objetivou

contribuir   com a   identificação  de   fragilidades  e   indicar  possíveis  melhorias  no  processo  de

transferência   de   recursos   estaduais,   por   meio   do   Controle   Sistêmico   dos   Convênios   e

Instrumentos Congêneres;

CONSIDERANDO que a auditoria informou que, no transcurso dos trabalhos, foram impostas

limitações no tocante ao escopo e ao método utilizado2;

1       Data de publicação da Lei Estadual nº 13.591/2016 que alterou a Lei Estadual nº. 9.433/2015 que dispõe sobre as licitações e
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia. 
2 Limitações impostas a Equipe Auditorial

• dificuldade   na   identificação   de   unidade   que   coordene   e   controle   de   forma   sistêmica   os   convênios   e   instrumentos
congêneres; descumprimento de prazos de respostas a solicitações; 

• não  fornecimento de  informações  requisitadas  e   reiteradas,  o  que dificultou a   identificação de responsáveis  em cada
unidade do universo auditado; 

• restrições de datas, por parte dos jurisdicionados, no agendamento de reuniões.
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        TCE
                        GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

CONSIDERANDO  que, com  a conclusão dos procedimentos auditoriais, a 7ª CCE consignou

várias   irregularidades3  (ref.   1700459),   relacionando   suas   recomendações4  e   propostas   de

encaminhamento5. 

3  Irregularidades
Os resultados do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE n° 001/2015 mostraram­se insuficientes,
pois seu Relatório Final apresenta minutas de decretos que requerem revisões e ajustes, sobretudo em relação à Lei Estadual nº
9.433/2005 e ao MROSC, não faz opção definitiva por um sistema estadual para acompanhamento e gestão de convênios e deixa a
elaboração de manuais, como o Manual de Tomada de Contas Especial de Convênios, para uma “segunda etapa”;
•  A  regulamentação  estadual  do  Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil   (MROSC),  por  meio  do  Decreto  nº
17.091/2016,   deixou   pendências   para   a   Administração   Pública   do   Estado,   relacionadas   aos   seguintes   aspectos:   celebração   de
parcerias por empresas públicas, fundações privadas integrantes da Administração e sociedades de economia mista; padronização de
procedimentos   e   expedição   de   orientações   sistêmicas;   disponibilização   de   formulários   para   realização   do   Procedimento   de
Manifestação de Interesse Social (PMIS); controle das prestações de contas, compras e contratações dos parceiros privados por meio
de sistemas corporativos; providências para o funcionamento do Conselho Estadual de Fomento e Colaboração (CONFOCO/BA);
transição das parcerias cujo objeto é atividade; e orientação quanto às ações de transparência;
• A Publicação do Decreto Estadual nº 16.407/2015 configura incompatibilidade com a Lei Estadual nº 9.433/2005, por autorizar o
repasse de recursos a municípios baianos em situação de inadimplência;
• O sistema informatizado indicado pelo Governo do Estado para gestão de convênios e instrumentos congêneres (FIPLAN) possui
informações   incompletas   e   desatualizadas,   que,   quando   comparadas   àquelas   fornecidas   por   órgãos   e   entidades   usuárias   da
ferramenta, resultaram em divergências significativas de quantitativos, valores monetários e de conteúdo dos campos informados,
em relação ao 1º quadrimestre de 2016;
• Os sistemas corporativos atualmente em uso pelo Governo do Estado (FIPLAN e SICON) não apresentam funcionalidades capazes
de garantir um suporte adequado ao processo de gestão sistêmica de convênios e instrumentos congêneres;
• O quadro de pessoal alocado nas atividades de controle de convênios e  instrumentos congêneres apresenta fragilidades,  que
decorrem da insuficiência dos treinamentos oferecidos pelos órgãos sistêmicos do Estado e da incompatibilidade entre a quantidade
de servidores que atuam na área e o número de instrumentos celebrados pelas unidades, situação agravada pelos baixos percentuais
de servidores efetivos e de agentes com dedicação exclusiva à atividade controladora.

4 Recomendações sugeridas pela equipe auditorial
Ao Governo do Estado:
1  )  Designar,  na  atual   estrutura  do  Poder  Executivo,   a(s)   instância(s)   responsável(is)  pelo   controle   sistêmico  dos  ajustes,
preferencialmente com a atribuição de responsabilidades nos textos de Decretos que vier a aprovar, especialmente quanto aos
seguintes aspectos:
1.1   )   proposição   de   normas   e   manuais;   1.2   )   orientação   e   supervisão   de   órgãos   e   entidades;   1.3   )   uniformização   de
procedimentos; 1.4 ) capacitação de gestores; 1.5 ) auxílio ao controle interno na identificação de irregularidades; 1.6 ) gestão do
sistema corporativo de controle; 1.7 ) consolidação de informações; e 1.8 ) elaboração de estudos para análise sistêmica das
parcerias.
2   )   Garantir   que   a(s)   instância(s)   indicada(s)   como   responsável(is)   pelo   controle   sistêmico   dos   ajustes   realize(m)   a   fiel
supervisão de sua execução, inclusive quanto à qualidade e completude dos dados registrados nos sistemas corporativos;
3 ) Finalizar a minuta de Decreto para regulamentar o acompanhamento e a fiscalização da execução de contratos e convênios,
após revisão e adequação ao recém­aprovado Decreto Estadual nº 17.091/2016, bem como ao MROSC, além de ajuste para
comportar a existência de um sistema de gerenciamento dos convênios e parcerias, bem como a  indicação de  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico;
4 ) Revisar a minuta de Decreto que substituirá o Decreto Estadual nº. 9.266/2004, de modo a:
4.1 ) ajustar o art. 7º, alínea “f”, 4, da versão apresentada ao art. 180 da Lei Estadual nº 9.433/2005, bem como o art. 15 da
minuta ao art. 176 da mesma Lei; 4.2 ) revogar expressamente o Decreto Estadual nº 16.407/2015; e 4.3 ) adaptar o texto para
considerar   a   existência   de   sistema   próprio   para   gerenciamento   dos   instrumentos,   além   de   identificar   a(s)   instância(s)
responsável(is) pelo controle e acompanhamento sistêmico.
5   )   Elaborar   o   Manual   de   Tomada   de   Contas   Especial   de   Convênios,   documento   indicado   no   Ofício   nº   468/2016   –
GASEC/GAB,  da  SAEB,   considerando os  esforços   já   iniciados  por  órgãos  e   entidades  estaduais,  bem como os  pareceres
sistêmicos da PGE;
6   )   Levantar,   junto   aos   órgãos   e   entidades,   todos   os   requisitos   necessários   para   a   efetiva   gestão   sistêmica   dos   ajustes,
incentivando um diálogo entre as unidades usuárias e gestoras do sistema FIPLAN;
7 ) Apresentar estudo técnico conclusivo sobre a melhor estratégia a ser adotada para atender os requisitos levantados junto aos
órgãos   e   entidades   estaduais,   abordando,   necessariamente,   a   análise   de   viabilidade   das   seguintes   alternativas:   (a)
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        TCE
                        GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

CONSIDERANDO  que   o   Ministério   Público   de   Contas   –  MPC  opinou   relacionando

determinações e recomendações6 diversas (ref. 1928059);

CONSIDERANDO que os protocolos de prestações de contas da Secretarias do Planejamento e

de  Relações   Institucionais  não   foram convertidas  em Processo  de  Contas,  de  acordo  com a

Resolução nº. 160/2016;

RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros: 

desenvolvimento ou aquisição de um novo sistema corporativo, avaliando, inclusive, as soluções atualmente adotadas pelas
unidades da Administração; (b) aquisição e adaptação do sistema federal SICONV; e (c) customização do sistema FIPLAN para
adequar­se às exigências propostas pelas unidades;
8 ) Disponibilizar uma solução corporativa para a gestão de convênios e instrumentos congêneres que permita o registro e
acompanhamento do histórico completo de cada convênio, bem como a recuperação de informações de forma centralizada,
completa e tempestiva;
9 ) Implantar rotinas e procedimentos que garantam que as principais informações para a gestão e o acompanhamento dos
convênios e instrumentos congêneres celebrados pelo Estado da Bahia estejam registradas em sua totalidade em um sistema
único;
10 ) Promover a adequação dos sistemas corporativos estaduais à sistemática de prestação de contas das parcerias do MROSC,
regulamentada pelo art. 18 do Decreto Estadual nº 17.091/2016, já que tais ajustes não se sujeitam às regras do Regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº 9.266/2004;
11 ) Alertar as entidades não abrangidas pelo Decreto Estadual nº 17.091/2016, conforme seu art. 1º, §2º, de que devem observar
integralmente as disposições do MROSC, inclusive no caso de edição de regulamentos próprios para seus termos de parceria;
12   )  Definir   cronograma  para  disponibilização  do   formulário  para  que   proponentes  possam   realizar   o  Procedimento  de
Manifestação de Interesse Social (PMIS), conforme art. 7º do Decreto Estadual nº 17.091/2016;
13 ) Desenvolver o sistema eletrônico próprio mencionado no art. 21 do Decreto Estadual nº 17.091/2016, identificar solução
entre os sistemas corporativos do Estado ou adotar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) como
ferramenta de processamento de compras e contratações, a ser disponibilizada para uso das instituições parceiras, conforme art.
80, parágrafo único do MROSC, devendo­se ressaltar que este não se confunde com o sistema de gestão mencionado no art. 81
da Lei Federal (SICONV);
14 ) Levantar todos os ajustes que se enquadrem no art. 26, inciso I, do Decreto Estadual nº 17.091/2016, cujo encerramento
deve ocorrer até 23/01/2017, segundo art. 83,§2º do MROSC, a fim de que sejam realizados chamamentos públicos para a
continuidade dos respectivos objetos;
15   )  Regulamentar   e   apresentar   cronograma  para   atendimento  das  questões   relativas   à   transparência  das  parcerias   com
organizações da sociedade civil, não contempladas no Decreto Estadual nº 17.091/2016, a saber:
15.1 ) manutenção da relação de parcerias e respectivos planos de trabalho em sítio da Internet, conforme art. 10 do MROSC;
15.2 ) orientação às organizações da sociedade civil quanto à divulgação de suas parcerias com o Poder Público, conforme art.
11 do MROSC; e
15.3 ) divulgação na Internet das formas de representação contra irregularidades nas parcerias estaduais, conforme art. 12 do
MROSC.
16 ) Elaborar Plano Estratégico englobando os seguintes aspectos:
16.1 ) Identificação, no âmbito de cada unidade, da atual capacidade operacional para o acompanhamento e monitoramento de
ajustes e adequação da quantidade de instrumentos a serem celebrados com esta capacidade;
16.2 ) Definição, junto às unidades, de cronograma anual de capacitação, observando as demandas e áreas de interesse dos
órgãos/entidades;
16.3   )   Realização   de   capacitações   voltadas   aos   parceiros   públicos   e   privados,   no   intuito   de   orientá­los   sobre   a   correta
formalização das prestações de contas.

A SAEB:
17 ) Definir cronograma para disponibilização dos manuais de caráter sistêmico, relativos às parcerias com organizações da
sociedade civil, conforme art. 3º, §1º do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

A SERIN:
18 ) Estabelecer cronograma para o início das atividades do CONFOCO/BA, conforme arts. 22, 26, §4º, e 27 do Decreto Estadual
nº 17.091/2016.

A SEFAZ:
19 ) Manter o bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congêneres em situação de inadimplência, ainda que sujeitos
ao Decreto Estadual nº. 16.407/2015, de modo a observar os ditames da Lei Estadual nº 9.433/2005, orientando os órgãos e as
entidades integrantes dos Sistemas FIPLAN/CDD e SICON no mesmo sentido;
20 ) Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN, levando em consideração os requisitos levantados junto aos órgãos e
entidades estaduais, bem como os apontamentos da Auditoria constantes do  Apendice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema
FIPLAN, com o objetivo de viabilizar a efetiva gestão operacional dos convênios e instrumentos congêneres, enquanto não
definida melhor estratégia para adaptação ou aquisição de novo sistema corporativo.
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1 – À unanimidade, pela juntada de cópia do presente relatório de auditoria às contas dos

gestores   das   Secretarias   de   Administração     (TCE/001329/2017)   e   da   Fazenda

(TCE/001254/2017 e TCE/ 004191/2017), relativas ao exercício de 2016.

2 – Por maioria, determinar que seja apresentado pelas Secretarias de Administração, da

Fazenda, do Planejamento e de Relações Institucionais, um Plano de Ação, em conjunto,

no   prazo   de   120   (cento   e   vinte)   dias,   contendo   as   providências   necessárias   para   a

regularização das falhas apontadas no Relatório de Auditoria, bem como as respectivas

ações que serão realizadas, os prazos e os responsáveis por sua execução;

3 – Por voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente, determinar:

3.1. que o Poder Executivo se abstenha de, com fundamento no Decreto Estadual

nº.   16.407/2015,   de   dar   continuidade   à   transferência   voluntária   de   recursos

públicos estaduais a municípios que se encontrem em situação de inadimplência

5 Propostas de Encaminhamentos da auditoria: 
I.  Dar ciência à Casa Civil  de que o Decreto Estadual nº 16.407/2015 não é compatível  com o art.  176 da Lei  Estadual nº
9.433/2005, o que impõe o afastamento do aludido Decreto em processos no âmbito do TCE/BA;
II. Dar ciência à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia das conclusões da Auditoria quanto à incompatibilidade do Decreto
Estadual nº 16.407/2015 com o art. 176 da Lei Estadual nº 9.433/2005, para providências cabíveis, em atenção aos termos do art.
71, VII, da Constituição Estadual;
III. Dar ciência ao Exmo. Sr. Governador do Estado da contrariedade do Decreto Estadual nº 16.407/2015 ao art. 176 da Lei
Estadual nº 9.433/2005, recomendando­se a sua revogação;
IV. Dar ciência ao Ministério Público Estadual (MPE) da incompatibilidade do Decreto Estadual nº 16.407/2015 com o art. 176
da Lei Estadual nº. 9.433/2005, para providências cabíveis. 
Ressalte­se que os achados estão descritos por eixo na Matriz de Responsabilização (Apendice 09) e podem ser visualizados
ainda na Matriz de Achados (Apendice 10), documento no qual foram apresentados com as respectivas recomendações.

6 Opinativo do MPC;
a) com fulcro no art. 10, II, da Lei Complementar Estadual nº. 005/1991, pela expedição de DETERMINAÇÕES ao Poder Executivo
para que: 

a.1)   abstenha­se  de,   com fundamento  no  Decreto  Estadual  nº.   16.407/2015,  dar   continuidade   à   transferência  voluntária  de
recursos públicos estaduais a municípios que se encontrem em situação de inadimplência por irregularidades identificadas na
execução dos convênios celebrados, ante a sua incompatibilidade com o art. 176 da Lei Estadual nº. 9.433/2005;
 a.2) em obediência ao quanto disposto no art. 8º da Lei Federal nº. 13.019/2014 e art. 5º do Decreto Estadual nº. 17.091/2016,
somente formalize convênios e instrumentos congêneres de parceria quando o órgão ou entidade da Administração Pública
estadual dispuser de capacidade técnica e operacional para instituir adequadamente os processos seletivos, avaliar as propostas
de parceria com o rigor técnico necessário, fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz e apreciar as prestações de
contas na forma e nos prazos legalmente previstos;
a.3) adote as providências que forem necessárias à correção das demais fragilidades pontuadas no relatório de auditoria. 

b)  com  fulcro  no  art.   10,   §5º,   III,   “a”,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº.   005/1991,  pela   expedição  de  RECOMENDAÇÃO  às
Secretarias da Fazenda e Planejamento, enquanto gestoras do sistema atualmente utilizado para o acompanhamento e controle dos
convênios e instrumentos congêneres (FIPLAN) (ex vi do art. 3º, caput, do Decreto Estadual nº. 14.125/2012), para que adotem as
providências necessárias ao aprimoramento da referida plataforma, corrigindo as deficiências apontadas pela Unidade Técnica desse
Tribunal e municiando o sistema de funcionalidades capazes de viabilizar o controle operacional de todo o ciclo de existência dos
convênios e   instrumentos congêneres,  em especial  o  acompanhamento do estágio  de execução,  o monitoramento de metas e  a
avaliação de desempenho desses ajustes.
c) com fulcro no art. 10, §5º, I, da Lei Complementar Estadual nº. 005/1991 pela juntada de cópia do presente relatório de auditoria às
contas dos gestores das Secretarias de Administração, da Fazenda, do Planejamento e de Relações Institucionais;
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por irregularidades identificadas na execução dos convênios celebrados,  ante a

sua incompatibilidade com o art. 176 da Lei Estadual nº. 9.433/2005;

3.2. que as Secretarias da Fazenda e Planejamento, enquanto gestoras do sistema

atualmente   utilizado   para   o   acompanhamento   e   controle   dos   convênios   e

instrumentos   congêneres   (FIPLAN)   (art.   3º,  caput,   do   Decreto   Estadual   nº.

14.125/2012),   que   adotem   as   providências   necessárias   ao   aprimoramento   da

referida plataforma, corrigindo as deficiências apontadas pela Unidade Técnica

desse Tribunal e municiando o sistema de funcionalidades capazes de viabilizar o

controle operacional de todo o ciclo de existência dos convênios e instrumentos

congêneres,   em   especial   o   acompanhamento   do   estágio   de   execução,   o

monitoramento de metas e a avaliação de desempenho desses ajustes.

4   –   Por   maioria,   determinar   que   a   7ª   CCE   acompanhe   os   termos   deliberados   nesta

Resolução, quanto ao cumprimento e à adoção das providências requisitadas, conforme o

Plano de Ação pactuado.

Vencidos  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros  Substituto  Almir  Pereira  da  Silva  e  Antônio

Honorato de Castro Neto, que, quanto ao item 3, votaram por expedir recomendações.

Vencido,   ainda,   o   Exmo.   Sr.  Conselheiro   João   Bonfim,  que   pugnou,   ademais,   pela

expedição de determinações específicas, em substituição àquelas propostas pelo Relator

para os  itens 3.1 e 3.2,  no sentido de que o Poder Executivo se abstenha de celebrar

convênios e instrumentos congêneres com municípios e outras entidades que estejam em

situação de inadimplência perante Órgãos públicos, mas entendendo que deve haver a

liberação   de   parcelas   de   recursos   de   convênios,   quando   a   inadimplência   for

superveniente, e não acompanhou o Relator nos itens 2 e 4. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 2018. 

CONFERIDA A DECISÃO:

Sala das Sessões, em         /        /2018.

FUI PRESENTE:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

ANEXO  02  –  Plano  de  Ação  SEFAZ  (Ofícios  GAB  nºs 60/2019  e
108/2019)
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Salvador,)0 de setembro de 2019. 

OFÍCIO GAB N0.JO /2019. 

A Sua Excelência o Senhor 
GILDÁSIO PENEDO FILHO 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas dó Estado dà Bahia 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Ao respeitosamente cumprimentá-lo, reporto-me ab Ofício n° 
001537/2019/TCE/SEG/CECON, protocolado nesta Sefaz sobre o processo SEI n° 
013.7604.2019.0019797-38, referente ao processo n° TCE/006861/2018. 

Cumpre esclarecer que a Secretaria da Fazenda encaminhou o Oficio GAB n° 
60/2019 com o Plano de Ação relativo a Auditoria Operacional de Convênios e 
Instrumentos Congêneres, protocolado nesta Corte de Contas em 03/05/2019, 
conforme se observa no documento anexo. 

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e• distinta consideração e 
colocar-me à disposição para prestar informações adicionais e esclarecimentos 
julgados necessários. 

,!
Md3A SILVA FILHO 

,-s'ecretario da Fazenda 

o 

PFts 

Av. Luiz Vianã Filho rr 260,2' Avenida, CÀB— Salvador/BA—'CEP.: 41.745-003 —www.aefaz.ba,gov.br - Tel.: (71)31 5-2530 
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TRIBUNAL DE CONTAS VÁ TC E DO ESTADO DA BAHIA 

Ofício no 001537/2019 / TCEISEG/GECON 

Salvador, 23 de agosto de 2019 

ASUa Excelência o senhor. 
Manoel Vitório da Silva Filho 
Secretário da Fazenda do Estado da Bahia 
Secretaria da Fazenda do Estadoda Bahia - SEFAZ 
2 Avenida, n°260 - CAB 
CEP: 41.745-003 
Salvador - Bahia 

/ 

Senhor Sécretário, 

Efetivando cumprimento ao despacho exarado pelo Excelentíssimo Senhor Substituto de 

Conselheiro Auditor Almir Pereira da Silva nõ Documento n° TCE/006861/2018, referente ao 

Processo no TCE/005939/201 6, NOTIFICO Vossa Excelência para, querendo, apresentar, no 

prazo. de 15 (QUINZE) dias, os esclarecimentos que entendeP - pertinéntes ecerca do 

descumprimento da determinação de encaminhamento do Plano de Ação a este Tribunal, 

conforme Resolução n°35/2018 proferida no bojo do mencionádo Processo. .. 

Atenciosamente, 

Luciano Chaves de Fariás 
Secretário-geral 

ObservaçãoEste Tribunalfaculta aos seus jurisdicionados e/ou prcuradoreso recebimento 
de comunicação de atos processuais por meio do aplicativo WhatsApp, mediante anuência 
expressa, nos terfrios da Resolução Normativan° 000072/2018, disponibilizada no Diário Oficial• 
Eletrônico do TribunaFde Contas do Estado da Bahia, edição de 0810812018. 

ri 
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SECREÀRIÀ]DKFAZENDA 

dtr:Ó 

TÔtAs 	aon 

..waçxwià øSói 
ttDASIcPENflR 

Câfs ezro Efres1denjè'dotfiBjyÍt aê dnbs do Eshdo da Bhia 
*IEStA 

Âõ rëspeifosamente tuYhpihíêntáiio, rporto-me à RõtiGeà 	no 'Oo2a23y2ca, 
ao U'rocesso ¶tj.S9/Ô15:que 'fra d 'eolüãõ n° O00357iOi9; 

relasnã, á Auditona 5perac1ônÃi dë afivênxos e Ins fltëhtõ eõiigêneres, tafun
en  

'de 
anexo Plano çIe AÂo1 ëlSfado pela kudibniã ÉeÍ1 doç+Esdo e' peh 

ApTøY1fõ: N'1à 	 ãe,élevada .estai& dktifilà çpw raõ !ë 
rcoltàt.wie à rdispo4ç5o ae 'v Exa 	PiSj 5tnktõégdiconais èi 

CktÓWjúigadoseSt. 

-utento IrTptesso na Sretaria da Fzenia do Estado da Bahia pr afmixania 
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. 	 PLANQDEAÇÂO 
Recomendações do Tribunal de Contas do Estado - Auditorij Operacional de Convõniqs e Instrumentos Pongêneres 

TçE/0:0,59391201 6—  Resolução n°000035/2018 

RECOMENDAÇÕES DQ TCE(BA RESPQNSÃVEL AÇOES REALIZADAS E: A REALIZAR PRAZO 
3.2 	ApIrnorãrnento 	4a, 	pIatãtorrna 	de 
acompanhamento 	.Ø 	cõntrõle 	dos 	convênios 	e SEFAZ CONTEXTUAUZAÇÂQ 
instrumentos congêneres (FIPlAN) • - 

Convém informar que regimentalmente a $eçretària dã Fazenda 
!flQ é responsável pela íeStSo de convênlos. 4e. despega. 
Todavia, o ôrgão vem empreendendo esforçs para atender., na 
medida do posslveJ,as recomendações do Tribunal de Cõntas.do. 
Ëstado, 

o itiódulo do FIPI.AN aecjØatrõ de Despesas ÕDD) eníqca, 
basicamente, a gestão orçamentária / finenceira, não abrangendo 
nerii normatizando situaçoes especificas voltadas para a gesião e 
acompanhamento dos,  instrumentos jurídicos. 	No entanto, as 

- ações4esenvoJvjdâs. pela SecreSa da Fazenda PeYmitirão um - - 
cntrole razoável como ferramehta gerénõial dos ØÕflYGPiQS, 
através 	da 	disponibilização 	dos, 	documentõs 	gerados 	que 
Øodetao ser acessados 

AÇtESRAtJZADAS 

- 	adaptação 	4o 	FIPLAN. (módulo 	COD) 	para 	permiir O Janelro/2019 arquivamento 	eletrônico 	de 	cópia 	.integl 	dos 	documentos. 
relativos _aosjnstwmenfcis -1ebrados_Qnstrumento_pbno_de 
trabalho, aditivo, ptst3ç&o.de.conIas,pareceres); 

encaminhamento á Casa Civil .de minuta 	Decreto, visando a. ,e 
normatização para atendimento do Item anteriõr - Processo Mar 0/2019 Ç 
010019000185 

' 	$ectt rJa Fzia do atado da Sahia ppr tauafr'v 

túis Aug.dxoto Rocha 
GejaI Auditor 	o Estado 
$EFAZ 

hdflNQValSde 
MIMO nUfflw 	..- 

Shf 
ci 

penrtenda6  

Ref.2279309-4
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DE.ÃçÂo.. 

O  000-035/201 8 

RESP0NSÁt]Ét. A4*E&REAUZADAS ERZ%R 	 PRAzo 

desenvovimeto ide uhi paiSl de gestão: 4e õõnVêriIos eFev 
instrumentos 	 e 

Çpn9éõeres, atravós do 'software 'SAS a ser 
chcedido cesq às Úiiidàdés 9estàraseao jtE; 

apresentação dq painel dË painel ide gestão de onvênios e Março e AbriU 
instrumentos congêneres e funcionalidade de digitahzaçâo dos 2019 
ido.cumentos:para diyeãs unidãdes 00 5tQØQ pacaLc iCE; 

- interlocuçao com p Governo 'Federal através do Ministério do Seternbr6/201 
Planejamento ipara customizaçao e disponibihzaçao do sistema 
SICONV para utdização apelo Estado quando concedente de 
I:eçursos. 

Luis AuÜstb?PeIx6to  Rocja 
EàdO 

S € 
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